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	ORIGEM DA LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.:


	SECRETARIA DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO - SEPOG .

2509092303606/2012

	MODALIDADE:
	PREGÃO ELETRÔNICO Nº _______/2013



	OBJETO:
	A SELEÇÃO DE EMPRESA PARA O REGISTRO DE PREÇOS VISANDO À AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS HORTIFRUTI (ABÓBORA, ABACATE, ABOBRINHA, BANANA PRATA, BATATA DOCE, BATATA INGLESA, BETERRABA, CAJU, CEBOLA, CENOURA, CHEIRO VERDE, CHUCHU, GOIABA, LARANJA, LIMÃO, MAÇÃ, MAMÃO, MANGA, MARACUJÁ, MELÃO, MELANCIA, REPOLHO, TOMATE, VAGEM, MACAXEIRA E ESPIGA DE MILHO VERDE), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA REDE DE ENSINO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA – PMF (PNAE – PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR), POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NESTE EDITAL E EM SEUS ANEXOS.



	TIPO DE LICITAÇÃO:
	MENOR PREÇO(MAIOR DESCONTO PERCENTUAL) POR LOTE

	FORNECIMENTO:


	PARCELADO

	LOCAL DO PREGÃO:


	www.bb.com.br  ou diretamente em licitações-e.com.br

	INICIO DO ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS


	18 de fevereiro de  2013

	LIMITE DE ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS
	08:30 HORAS DO DIA  01 DE  março DE 2013 (horário DE BRASÍLIA).

	DISPUTA DE LANCES
	10:00 HORAS DO DIA 01DE março DE 2013 (horário DE BRASÍLIA).


O titular da origem desta licitação torna público, para conhecimento dos interessados, que o Pregoeiro regulamentado através de Decreto e nomeado por Ato juntados ao processo administrativo de que trata esta licitação, devidamente publicados no Diário Oficial do Município, assessorado pela equipe de apoio também designada formalmente por ato publicado no DOM e juntado ao processo, receberá e abrirá até horas, data e local acima indicados, as PROPOSTAS DE PREÇOS em formulário eletrônico especifico e os envelopes com os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO referentes à licitação objeto deste instrumento, para a escolha da proposta mais vantajosa, objetivando a contratação objeto desta licitação, observadas as normas e condições do presente Edital e as disposições contidas na Lei nº 10.520 de 17/07/ 2002, na Lei n( 8.666/93 de 22/06/93 e suas alterações posteriores, e nos Decretos Municipais nºs 11.251 de 10.09.2002 e 12.255 de 06/09/2007.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo:
1. LICITAÇÃO: - O procedimento de que trata o presente edital; 

2. LICITANTE: - Empresa pessoa física ou jurídica que participa desta licitação; 

3. HABILITAÇÃO: - Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;              

4. ADJUDICATÁRIA: - Empresa pessoa física ou jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
5. CONTRATO: É o instrumento bilateral obrigacional de direito público, que gera obrigações para a Contratada e para o Contratante, assinado por estes; que será substituído pela Autorização de Compra e Nota de Empenho;
6. CONTRATANTE: A SECRETARIA DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO - SEPOG, que é signatário do instrumento contratual;

7. CONTRATADA: - Empresa pessoa física ou jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a Administração Pública;

8. PREGOEIRO(A): - Servidor designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará os procedimentos de credenciamento dos interessados, recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura dos envelopes, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos; 

9. EQUIPE DE APOIO: - Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao(a) Pregoeiro(a) durante a realização do pregão; 

10. AUTORIDADE SUPERIOR: - É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de  referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do(a) Pregoeiro(a), adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação e promover a celebração do contrato; 

11. LOTE: - Cada parcela que perfaz o objeto desta licitação, que pode ser cotada individualmente pelo licitante, a seu critério, e, sendo composta de subitens, deverá o item ser cotado prevendo todos os seus subitens e estes no seu quantitativo integral;

12. PMF: - Prefeitura Municipal de Fortaleza; 

13. DOM: - Diário Oficial do Município, jornal impresso pela Imprensa Oficial da PMF. 
14. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: - É o instrumento unilateral obrigacional de direito público, que gera obrigações para a detentora do registro, assinado por esta e pelo Gestor do Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços;
15. DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS: - É a empresa que tem o preço registrado no Sistema de Registro de Preços;
16. MAPA DE PREÇOS: Documento elaborado pela coordenação de pesquisa de preços e formação de banco de dados, que tem por finalidade realizar pesquisa mercadológica e identificar o valor da licitação.
17. ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Banco do Brasil S.A, entidade conveniada com o Município de Fortaleza mediante acordo de cooperação técnica em vigor a partir de 16/09/2002.

01.00 - DO OBJETO

01.01 - A presente licitação tem por objeto a seleção de empresa para o registro de preços visando à aquisição de gêneros alimentícios perecíveis Hortifruti (abóbora, abacate, abobrinha, banana prata, batata doce, batata inglesa, beterraba, caju, cebola, cenoura, cheiro verde, chuchu, goiaba, laranja, limão, maçã, mamão, manga, maracujá, melão, melancia, repolho, tomate, vagem, macaxeira e espiga de milho verde), para atender as necessidades da rede de ensino da Prefeitura Municipal de Fortaleza – PMF (PNAE – Programa Nacional de Alimentação Escolar), por um período de 12 (doze) meses, de acordo com as especificações contidas neste Edital e em seus anexos.
01.02 - Compõem o presente instrumento, os seguintes anexos:
I. Termo de Referência;

II. Relação dos Órgãos e Entidades Integrantes do Sistema e Registro de Preços;
III. Minuta da Ata de Registro de Preços.

IV. Regulamento do Sistema de Registro de Preços do Município de Fortaleza, (Decreto nº. 12.255 de 06 de setembro de 2007).

02.00 - DOS PRAZOS

02.01 - O prazo de validade do registro de preços será de 12 meses contados a partir da publicação da Ata de Registro de Preços, vedada a sua prorrogação.

02.02 - As empresas que tenham seus preços registrados poderão ser convidadas a firmar a Ata de Registro de Preços, no prazo de 05 dias úteis contados da convocação formal expedida pela Administração Pública.

02.03 - No prazo de vigência do Registro de Preços, a Administração Municipal não está obrigada a firmar o contrato que dele poderá advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente às licitações e ao sistema de registro de preços, assegurando-se à detentora do registro preferência em igualdade de condições.

03.00 - DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO

03.01 –  Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades simples,associações, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas  neste País, cadastradas ou não no Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPOG e que satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor e deste edital e previamente credenciadas perante o Banco do Brasil S.A., em qualquer agência de todo o País, no prazo máximo de 3 (três) dias antes da data de realização do pregão, mediante atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível para acesso ao sistema eletrônico
03.01.02 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
03.01.03 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
03.01.04 - A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao documento Certificado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar, sob as penalidades da lei, a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação.

03.02 - Não será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio, nem empresas em processo de falência ou recuperação judicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação.

03.03 – Não poderão participar desta licitação, as pessoas jurídicas declaradas inidôneas e impedidas de contratar com a Administração Municipal, bem como aquelas que não tenham providenciado o credenciamento prévio no Banco do Brasil S.A.

03.04 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma irregularidade, devendo protocolar o pedido até 02 dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas no e-mail licitacao@fortaleza.ce.gov.br, devendo o Pregoeiro encaminhar à autoridade superior para definir sobre a petição no prazo de 24 horas.

03.04.01 – Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados, até dois dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via Internet, no endereço eletrônico indicado no edital.

03.05 - A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privada do licitante e subseqüente encaminhamento da declaração constante do item 03.06 e de proposta de preço em data e horário previstos no edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

03.05.01- O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

03.05.02 - Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

03.05.03 - O órgão promotor do certame não se responsabilizará  por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha do licitante. 

03.06 - Para participação no pregão, o licitante deverá apresentar, em campo próprio do sistema eletrônico, DECLARAÇÃO constando o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital, incluindo aquelas que não estejam contempladas pela regularidade perante o Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Planejamento Orçamento e Gestão - SEPOG.
03.07 – De acordo com a Lei Complementar 123/06 o licitante ao apresentar sua proposta deverá declarar em campo próprio do sistema, seguindo orientação do Banco do Brasil, seu enquadramento como ME ou EPP.

03.08 – No caso de desconexão do Pregoeiro por mais de 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício após a comunicação aos participantes.

04.00 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 
04.01 - O licitante deverá encaminhar proposta de preços, para lote do objeto desta licitação, em formulário eletrônico especifico, nos horário e dia previstos neste edital. 

04.02 - Este formulário deverá ser apresentado contendo as seguintes informações:

04.02.01 - Proposta de Preços contendo:
A. Especificação do lote cotado e especificação de todos os seus itens de acordo com o Anexo I, deste edital, devendo ser indicada:

Indicação do lote cotado e discriminação dos gêneros alimentícios, unidades e seus quantitativos para cada lote, tudo de acordo com o disposto nos lotes 01,02, 03 ,04, 05 e 06 do Anexo I – Termo de Referência 02.  
b.  Percentual de desconto a ser concedido, em algarismo ou por extenso, CIF, sobre o BOLETIM INFORMATIVO DIÁRIO DE PREÇOS fornecido pela CEASA-CE/ SIMA.
B. Quantidade ofertada, observado o disposto no item 04.04 deste edital;

C. Preço total do lote cotado (somatório dos preços totais dos itens que compõem o lote), em algarismos, observado o disposto no item 04.05 deste edital;
E. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias.
ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

04.03 - O valor constante da proposta de preços deverá estar expresso em percentual (%).

04.03.01 - O desconto proposto, quando da efetivação da compra, gerará preço no qual deverão estar incluídas todas as despesas referentes a tributos, encargos trabalhista, previdenciários, fiscais, comerciais,  contribuições, seguros, transportes, entrega e todo e qualquer ônus que venha a incidir sobre o objeto;
04.03.02 - O desconto percentual mínimo permitido será de 2% (dois por cento) do preço máximo do BOLETIM INFORMATIVO DIÁRIO DE PREÇOS fornecido pela CEASA-CE/SIMA.

04.04 – O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de lote/item inferior ao determinado pelo edital.

04.05 - Na cotação do preço unitário, será admitido o fracionamento do centavo somente no caso da determinação da expressão monetária de valores que necessitem da avaliação de grandezas inferiores ao centavo, sendo as frações resultantes desprezadas ao final dos cálculos.

04.06 - Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos, salários, encargos e demais ônus atinentes à entrega do objeto.

04.07 - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 90 dias devendo, constar este prazo  na proposta escrita quando do envio à Comissão. Caso não conste, o Pregoeiro considerará o prazo de 90 dias corridos, contados da apresentação da proposta no sistema.

04.08 - Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "A” não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro.
04.09 - No caso do licitante ser Cooperativa que executará o objeto da licitação através dos seus cooperados, deverá a mesma incluir o preço global o valor referente à alíquota de 15% (quinze por cento) sobre o valor bruto da proposta, conforme o estabelecido no Art. 22, inciso IV, da Lei 8.212 ( com redação dadapela lei 9.876 de 26/11/99), podendo esse acréscimo resultar em preço global acima do limite máximo estabelecido no mapa de preços, deste edital.
04.10 – No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinente ao regime das cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer outro agente econômico.
05.00 - DOS LANCES 
05.01 - Os lances serão apresentados exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

05.02 - Participarão da etapa de lances as propostas que tenham atendido às especificações técnicas e demais requisitos constantes do edital, excetuando-se preço, cuja análise será após a conclusão da fase de lances.

05.03 - Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes, inferiores ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, devendo o valor do lance final atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante no mapa de preços, presente nos autos no processo em epígrafe. 
05.04 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar, devendo o valor do lance final atingir preço igual ou inferior ao limite máximo contido no mapa de preços.
05.05 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

05.06 - A etapa de lances terá o tempo inicial de disputa de 05 minutos, cujo fechamento iminente será emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá o acréscimo de tempo extra determinado aleatoriamente pelo sistema, que será no máximo de 30 minutos, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

05.07 - Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará a existência de ME e EPP, para os efeitos do contido na Lei Complementar 123/2006, procedendo como previsto no item 07.08.
06.00 - DA HABILITAÇÃO
06.01 - Para se habilitarem nesta licitação, a empresa classificada em primeiro lugar deverá apresentar a documentação abaixo via fax no prazo de 05 dias, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada por cartório competente, no prazo máximo de 05 dias contados a partir da recepção do fax. No caso de cópia autenticada, a cada face de documento reproduzida deverá corresponder uma autenticação, ainda que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis. 

06.02 - No caso de licitação com objeto dividido em mais de um lote, o licitante deverá apresentar um único envelope, cuja documentação de habilitação será pertinente ao lote ou a todos os lotes cotados pelo licitante.

06.03 - Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.

06.04 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a disponibilização do documento pela Internet, o Pregoeiro poderá verificar a autenticidade do mesmo através de consulta via Internet. 

06.05 - Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação.
06.06 - O Certificado de Registro Cadastral poderá ser apresentado por licitante inscrito no Cadastro de Fornecedores da Secretaria Planejamento, Orçamento e Gestão do Município - SEPOG, que substituirá os documentos referentes à habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal que sejam exigidos neste edital, desde que, quando da verificação pelo Pregoeiro, seja constatado que a documentação exigida está atualizada e regularizada no Cadastro. O CRC não substituirá os documentos que solicitados no instrumento convocatório não tenham sido apresentados no setor de cadastro da SEPOG.

06.07 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de validade coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de ser inabilitada supervenientemente, enviar o documento à Comissão nas condições de autenticação do item 06.01, para que seja apensado ao processo de licitação. Caso o processo já tenha sido enviado ao órgão de origem da licitação, deverá a licitante levá-lo a esta instituição para que o mesmo se proceda. 

A - HABILITAÇÃO JURÍDICA
01 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

02 - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
03 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

04 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
05 - REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, acompanhado dos seguintes documentos: 
a.  Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dosarts. 15 a 21 da lei 5.764/71; 

b.  Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa 

(diretoria e conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.764/71; 

c.  Ata de fundação da cooperativa; 

d.  Ata de assembléia que aprovou o estatuto social; 

e.  Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou; 

f.  Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados  com a Ata da assembléia 

que os aprovou; 

g.  Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.
06 - CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, no caso de licitante inscrita no Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Planejamento, orçamento e Gestão  -SEPOG , no seu prazo de validade, de acordo com o disposto no item 06.06.

05.01 - O Certificado exigido acima é obrigatório somente para o licitante que queira substituir documento conforme o estabelecido no item 06.06.

B - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

01 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL expedida pelo distribuidor, ou distribuidores, se for o caso, da sede da licitante.
As certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionado aos distribuidores que, na Comarca da sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências ou recuperação judicial.
02 - No caso de cooperativa, a mesma está dispensada da apresentação da Certidão exigida no item 01 acima.
03 - BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado  há mais de 03 meses da data de apresentação da proposta.

03.01 - COMPROVAÇÃO DA BOA SITUÇÃO FINANCEIRA atestada por documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial do licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a fórmula abaixo:
LG =  AC + ARLP

         _________    = ≥ 1,0

          PC + PELP

Onde:
LG – liquidez Geral; 

AC – Ativo Circulante; 

ARLP – Ativo Realizável a Longo Prazo; 

PC – Passivo Circulante; 

PELP – Passivo Exigível a Longo Prazo;
03.02 - No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial.
03.03 - No caso das demais sociedades empresárias, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticada na junta comercial, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
03.04 - No caso de empresa recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, constando no balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por contador  registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 

03.05 - No caso de sociedade simples e Cooperativa - o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de Registro Civil assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.
03.07 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO não inferior a 10% da estimativa de custos, que deverá ser comprovado através da apresentação do balanço patrimonial.
03.08 - Caso a licitante cote mais de um lote, o valor do patrimônio liquido deverá corresponder ao somatório dos lotes dos quais for vencedor.
C - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

01 - PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL e MUNICIPAL da sede ou filial do licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de validade, devendo os mesmos apresentar igualdade de CNPJ. 

a. CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITO, REFERENTE À QUITAÇÃO DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS, OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELA PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL E RECEITA FEDERAL DO BRASIL.

b. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS, OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO.

c. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELA SECRETARIA DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO.

02 - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.

03 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS, OU EQUIVALENTE, quanto a SEGURIDADE SOCIAL (INSS) expedida pela SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, da sede e filial do licitante, caso existentes, devendo a mesma ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.
04 - No caso de cooperativa, a mesma está dispensada da apresentação dos documentos relativos ao FGTS dos cooperados, para efeito desta dispensa, deverá apresentar o seguinte: 

a.  DECLARAÇÃO constando que, caso vencedor da licitação, o objeto será produzido ou comercializado por ela própria através de seus cooperados. 

b.  ATA DA SESSÃO em que os cooperados autorizaram a cooperativa a participar da licitação e executar o contrato caso seja vencedora. 

c.  RELAÇÃO DOS COOPERADOS que produzirão ou comercializarão o objeto da licitação discriminado, comprovando através de documento a data de ingresso de cada um deles na cooperativa
05 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1ª de maio de 1943.

D - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
01 – ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, emitido por pessoa jurídica de direito público ou empresa privada comprovando que o licitante executa ou executou o objeto semelhante ao desta licitação e seu desempenho satisfatório. 

02 - ALVARÁ de funcionamento e Registro Sanitário – em consonância com a Lei Complementar nº 93/2011 publicada no DOM dia 09/09/2011, conforme Portaria nº 186/12, publicada no DOM dia 19/06/2012, expedidos pelo município sede da licitante com a atividade compatível com o objeto da licitação, dentro do seu prazo de validade. 
03 – Apresentação do LAUDO DE INSPEÇÃO lavrado pela Vigilância Sanitária no âmbito do Município de Fortaleza, comprovando que a licitante se adequa à Portaria nº 33/12, publicada no DOM dia 12/03/2012.
04 - Procedimentos Operacionais Padronizados - POP’s: procedimento escrito de forma objetiva que estabelece instruções sequenciais para a realização de operações rotineiras e específicas na produção, armazenamento e transporte de alimentos (devem seguir a RDC nº 275 ANVISA/MS), da empresa que cotou o produto. 

05 - Termo de Compromisso do Fabricante ou Declaração do Licitante responsável pelo produto cotado.
ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO
06.08 - Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ, ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais - da licitante.

06.09 – Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, a comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.

06.09.01 - Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

06.09.02 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 4 (quatro) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame,  para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

06.09.03 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

06.10 - Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.

06.11 - Somente serão aceitos os documentos enviados imediatamente via fax, não sendo admitido posteriormente, o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro, exceto os originais ou cópias autenticadas dos documentos enviados via fax.

06.12 - As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e recuperação judicial, caso exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 60 dias anteriores à data marcada para recebimento das mesmas.
06.13 - O Pregoeiro poderá, também, solicitar originais de documentos, para fim de verificação, sendo a licitante obrigada a apresentá-los no prazo máximo de 02 dias contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada.

06.14 - Caso a solicitação seja feita durante a sessão de habilitação, o caso deverá ser registrado em Ata, nela constando o prazo máximo referido no item 06.13.

06.15 - Será inabilitada a licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido no item 06.09.02.

07.00 - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS

07.01 - O credenciamento prévio no Banco do Brasil deverá ser providenciado no prazo mínimo de 03 dias da data de apresentação das propostas constante do preâmbulo deste edital. No horário e data ali mencionados, o licitante apresentará declaração, em campo próprio no sistema eletrônico, constando o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital, incluindo aquelas que não estejam contempladas pela regularidade perante o Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG.
07.02 - A partir da hora e data previstos no edital, será aberta a sessão pública do pregão eletrônico pelo Pregoeiro com a divulgação das propostas de preços recebidas, analisadas a conformidade das mesmas com as especificações técnicas e demais exigências constantes do edital, excetuando-se análise de preços que será posterior, decidindo motivadamente a respeito, e procedendo a classificação exclusivamente das que tenham atendido essas exigências editalícias.

07.03 - As propostas de preços classificadas serão, em seguida, selecionadas para a fase de lances, na qual o Pregoeiro convidará os licitantes classificados a apresentarem seus lances de valor menor do que o anteriormente ofertado pelo próprio licitante.

07.04 - Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes, devendo o valor do lance final atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante no mapa de preços, presente nos autos do processo epigrafado.

07.04.01 - A etapa de lances terá o tempo inicial de disputa de 05 minutos, cujo fechamento iminente, será encerrado pelo Pregoeiro, após o que transcorrerá o acréscimo de tempo extra determinado aleatoriamente pelo sistema, que será no máximo de 30 minutos, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

07.05 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.

07.06 - A desistência de apresentação de lance por parte de licitante convocado pelo Pregoeiro implica na manutenção do último preço apresentado por ele, para efeito de ordenação das propostas.

07.07 - Caso não se realizem lances, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante classificado em 1º lugar para que seja obtido preço melhor.

07.08 - Em seguida o Pregoeiro verificará a existência de ME ou EPP, para o cumprimento do constante na Lei Complementar 123/2006, procedendo como previsto no item 07.09.

07.09 – Caso a proposta classificada em 1º lugar não seja ME ou EPP, o Pregoeiro procederá de acordo com os itens a seguir:

07.09.01 - Fica assegurada, como critério de desempate (Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006), preferência de contratação para as ME e EPP.

07.09.02 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, depois de encerrada a etapa de lance.

07.09.03 - Para efeito do disposto no item 07.09.01, ocorrendo empate, o Pregoeiro procederá da seguinte forma:

a) a ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

b) não ocorrendo à contratação da ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 07.09.02, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

07.09.04 - Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no item acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, caso seja comprovada a sua habilitação.

07.09.05 - Ocorrendo à situação prevista no item 07.09.03, a ME ou EPP bem mais classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, prazo que será determinado pelo Pregoeiro,  sob pena de preclusão (art. 45, inciso I, c/c § 3º da LC nº 123/06).

07.10 - Em seguida, a documentação de habilitação do licitante classificado em 1º lugar deverá ser enviada imediatamente via fax, sendo verificada a conformidade dos documentos enviados com as exigências do edital, devendo encaminhar os mesmos documentos da Empresa vencedora em originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da sessão pública virtual, juntamente com o CERTIFICADO DE REGISTRO DO PRODUTO cotado na Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, ou PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, ou Registro da Isenção dos produtos cotados, ou cópia do protocolo do requerimento de revalidação com data antecedente a 06 meses da data do vencimento do registro e a proposta de preços escrita que deverá conter os valores oferecidos após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone e fax, em envelopes colados e identificados na forma abaixo, para a sede da Comissão Permanente de Execução das Licitações do Município de Fortaleza, sito a Rua do Rosário, 77 – Edifício Comandante Vital Rolim, SL/TR – CEP nº 60 055-090, Centro - Fortaleza-Ce.
AO PREGOEIRO  

PREGÃO ELETRÔNICO N( ......../2013

ÓRGÃO DE ORIGEM DA LICITAÇÃO: SEPOG
ENVELOPE “A” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO ESCRITA 

NOME DA LICITANTE:

07.10.01 – A proposta de preços escrita que deverá conter:
A. O valor constante da proposta de preços deverá estar expresso em percentual (%).

B. O desconto proposto, quando da efetivação da compra, gerará preço no qual deverão estar incluídas todas as despesas referentes a tributos, encargos trabalhista, previdenciários, fiscais, comerciais,  contribuições, seguros, transportes, entrega e todo e qualquer ônus que venha a incidir sobre o objeto;
C. O desconto percentual mínimo permitido será de 2% (dois por cento) do preço máximo do BOLETIM INFORMATIVO DIÁRIO DE PREÇOS fornecido pela CEASA-CE/SIMA.

D.Quantidade ofertada, observado o disposto no item 04.04 deste edital;

C.Os valores oferecidos após a etapa de lances (Preço unitário e total), em algarismos, observado o disposto nos itens 04.05 deste edital;

D.Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90(noventa) dias;

E. DECLARAÇÃO DA LICITANTE de que responde por todos os prejuízos, perdas e danos que venham a ocorrer referentes à transporte e entrega do produto, caso venha a ser inscrita no Sistema de Registro de Preços.
07.10.02 - O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação e da proposta dentro do prazo acima estabelecido, acarretará nas sanções previstas no item 15.00, deste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subseqüente.

07.11 - Caso o licitante envie cópia autenticada, a cada face de documento reproduzida deverá corresponder uma autenticação, ainda que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis.

07.12 - Caso o licitante tenha apresentado o Certificado de Registro Cadastral em substituição de documento pertinente à habilitação jurídica ou qualificação econômico-financeira ou regularidade fiscal, o Pregoeiro verificará, de imediato, junto ao Cadastro da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPOG, se a documentação do licitante se encontra devidamente regular.

07.12.01 – O órgão promotor do certame poderá efetuar a verificação dos documentos para fins de habilitação, nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões.

07.13 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor e os presentes à sessão serão comunicados.

07.14 - Caso o licitante desatenda às exigências de habilitação, o Pregoeiro solicitará os documentos de habilitação do licitante classificado em 2º lugar - que deverá encaminhá-los imediatamente via fax, na mesma forma do item 07.10 - e, assim sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao edital, podendo ainda o Pregoeiro negociar diretamente com este, para que seja obtido preço melhor, sendo o mesmo declarado vencedor do certame.

07.15 - Em seguida, o Pregoeiro solicitará dos licitantes a manifestação imediata sobre a intenção de interpor recurso. Caso todos os licitantes declinem desse direito, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao vencedor; havendo manifestação de recurso, esta será feita com registro em ata da síntese das razões do recorrente, podendo o mesmo juntar memoriais no prazo de 03 dias contados a partir do 1º dia útil seguinte ao da interposição, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

07.16 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, por meio eletrônico, importará a decadência ao direito ao recurso e da adjudicação ao objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

07.16.01 - Caso não haja interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao vencedor e a Autoridade Superior ou seu Representante homologará a adjudicação.

07.17 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

07.18 - Decididos os recursos a Autoridade Superior homologará o julgamento do pregão e adjudicará o objeto ao vencedor.

07.19 - Caso a Autoridade Superior, não esteja conectada para homologação e/ou adjudicação, a sessão será suspensa e a qualquer momento esses atos serão procedidos, devendo os interessados consultarem o sistema.

07.20 - Ao Pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.

07.21 - O Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.

07.22 - Todos os procedimentos do Pregoeiro e dos licitantes durante as sessões serão registrados em ata divulgada no sistema eletrônico, inclusive a indicação do licitante vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão.

07.23 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro.
07.24 - O Pregoeiro retornará às atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação e celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
07.25 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega das propostas, esta licitação  realizar-se-á  no primeiro dia útil subseqüente, na  mesma    hora e mesmo local; podendo, no entanto, o Pregoeiro definir  outra  data, e horário, fazendo a publicação  e  divulgação  na    mesma forma do início.

07.26 - Não caberá pedido de desistência de proposta de preços, após o credenciamento da licitante, salvo no caso de licitação por item ou lote onde a licitante tenha sido inabilitada para um item ou lote e as condições de habilitação não atendidas sejam as mesmas para os demais itens ou lotes cujas propostas de preços não tenham sido abertas.

08.00 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS E DOS LANCES 
08.01 - No julgamento das propostas e lances, o Pregoeiro levará em consideração o tipo de licitação que é MENOR PREÇO (MAIOR DESCONTO PERCENTUAL) POR LOTE.

08.02 - Será considerado vencedor o licitante que, classificado e qualificado, tendo participado da etapa de lances, se houver, apresente o MENOR PREÇO (MAIOR DESCONTO PERCENTUAL) POR LOTE E ATENDA ÀS EXIGÊNCIAS DESTE EDITAL.

08.03 – Na análise das propostas, havendo divergência entre o valor numérico e por extenso, o Pregoeiro considerará o valor correto.

08.04 – No caso de divergências de valores resultantes da multiplicação entre as quantidades ofertadas x preço unitário e o preço total do lote/item, o Pregoeiro procederá a nova multiplicação e considerará o novo valor obtido.

08.05 – Não serão levadas em consideração, vantagens não previstas neste edital.

08.06 – Serão desclassificadas, preliminarmente, para a etapa de lances, as propostas de preços escritas que:

a não atendam às exigências referentes ao objeto e demais disposições deste edital, excetuando-se os preços, cuja análise será posteriormente.

08.07 – Serão desclassificados na fase de lances, os licitantes qualificados que apresentem: 

a. lance com preço manifestamente inexequível.

b. lance final com preço superior ao discriminado no mapa de preços, presentes nos autos no processo em epígrafe, inclusive, após a adequação, com preço unitário de lote ou item superior ao determinado no mapa de preços.
08.08 - Será desclassificado ainda o licitante que:
a. Apresentar na proposta de preços percentual de desconto igual à zero ou manifestamente irrisório, assim considerado percentual inferior a 2% do preço máximo do BOLETIM INFORMATIVO DIÁRIO DE PREÇOS fornecido pela CEASA-CE/SIMA.

b. sendo o único participante do certame e cote preço superior ao limite determinado  no mapa de preços, se recuse a reduzi-lo a um valor igual ou inferior àquele limite máximo e /ou mantenha preço unitário – caso haja – superior ao constante no respectivo mapa de preços;

c. no caso de todos os participantes se recusarem a ofertar lances, tenha cotado preço superior ao limite máximo determinado no mapa de preços, seja o menor preço e se recuse a reduzi-lo a um valor igual ou inferior àquele limite máximo e /ou mantenha preço unitário – caso haja – superior ao constante no mapa de preços.

08.09 – Os licitantes classificados preliminarmente e qualificados para a etapa de lances, se houver, serão dispostos na ordem crescente dos valores ofertados, sendo considerado vencedor o que apresentar o menor preço na fase de lances, observado o disposto na Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006.

08.10 – O resultado da licitação será divulgado através de sessão pública, na internet (bblicitações e ecompras) ou de publicação no DOM.
09.00 – DA  HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO

09.01 – A homologação desta licitação é da competência do titular da SEPOG.
09.02 - A homologação importa no registro de um único Percentual de Desconto proposto sobre O BOLETIM INFORMATIVO DIÁRIO DE PREÇOS fornecido pela CEASA/CE/ SIMA. 
09.03 - A existência de preços (desconto) registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente às licitações e ao Sistema de Registro de Preços, assegurando-se à detentora do registro preferência em igualdade de condições.
09.04 – O Secretário da SEPOG se reserva o direito de não homologar ou revogar a presente licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita.

10.00 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.01 - Em decorrência do procedimento licitatório, será lavrado documento denominado Ata de Registro de Preços, antecedente à fase contratual, assinada pelo Secretário da SEPOG e pelos titulares das empresas vencedoras da licitação, ou pelos seus representantes legais, no prazo máximo de 05 dias, contados da data da convocação expedida por esse órgão, podendo ser prorrogada somente uma única vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Gestor do Sistema de Registro de Preços.
10.02 - A Autorização de Compra, a Nota de Empenho ou outro instrumento similar, substituirá o instrumento contratual nos casos previstos no Art. 62 e seus parágrafos, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, combinado com o art.26 do Decreto Municipal nº 12.255, de 06 de setembro de 2007; e, quando da convocação da fornecedora, esta deverá apresentar a prova de regularidade para com o INSS, FGTS e Justiça do Trabalho.

10.03 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar a Ata ou não apresente situação regular, no ato da assinatura da mesma, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação, através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

10.04 - O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar a suas condições de habilitação e assim sucessivamente.

10.05 - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, quando necessário, não assinar a Ata de Registro de preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Cadastro da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão do Município, pelo prazo de até 5(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e na Ata de Registro de Preços e das demais cominações legais.

10.06 - A Ata de Registro de Preços não é um contrato, mas um instrumento unilateral obrigacional de direito público, que gera obrigações para a detentora do sistema.

10.07 - A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração Municipal a firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação ou de dispensa de licitação, respeitados os dispositivos da lei n( 8.666/93, sendo assegurada ao detentor do registro, a preferência em igualdade de condições.

10.08 - Será registrado somente o preço do licitante que tirar o primeiro lugar na fase de proposta e for devidamente habilitado.

10.09 - A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura, não podendo ser prorrogado.

10.10 - Os preços registrados não sofrerão reajuste, de acordo com a legislação vigente; entretanto, poderão ser revistos nas hipóteses de:

a. Fato do príncipe;

b. Caso fortuito;

c. Força maior;

d. Fato imprevisível, ou previsível, mas de conseqüências incalculáveis;

e. Tabelamento oficial;

f. Cotação de preço de mercado abaixo do preço registrado, devendo o órgão seguir os seguintes procedimentos:

- A entidade convocará o primeiro colocado e negociará o seu preço com o objetivo de reduzi-lo ao valor do de mercado. 

- Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.

- Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

- Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

10.10.01 - Em qualquer caso, a revisão aplicada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado.

10.10.02 - Para a revisão, aplicar-se-á a TJLP - Taxa de Juros de Longo Prazo ou outro índice em vigor, caso essa seja extinta.

11.00 - DO CONTRATO

11.01 - O contrato decorrente do Registro de Preços a ser firmado entre os órgãos e entidades da Administração integrantes do Sistema de Registro de Preços e a detentora do registro, será formalizado através do recebimento da Autorização de Compra, de Nota de Empenho pela detentora, ou outro instrumento similar, que substituirá o instrumento contratual nos casos previstos no Art. 62 e seus parágrafos, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, combinado com o art.26 do Decreto Municipal nº 12.255, de 06 de setembro de 2007, observando-se as condições estabelecidas neste edital, seus anexos e na legislação vigente.
11.02 - Caso a Detentora da Ata de Registro de Preços se recuse injustificadamente a assinar o contrato a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
12.00 - DA ENTREGA DO MATERIAL

12.01 – Os produtos deverão ser entregues nas creches e nas escolas da rede municipal, de acordo com cada lote, cujos endereços serão entregues às empresas detentoras do registro quando da assinatura da ata de registro de preços, e dentro do perímetro de Fortaleza, tudo rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e neste edital, sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.

12.02 – A entrega dos produtos deverá ser semanal, de segunda e terça-feira das 07:00H as 11:00H e de 13:00H as 16:30H e quarta-feira das 07:00H as 11:00H, nos quantitativos de acordo com as necessidades das creches e escolas, podendo ainda ser solicitado entregas extras, caso necessário, ficando a contratada obrigada a entregar de forma imediata, no prazo máximo de 24 horas contados da solicitação da administração.

12.03 - O produto deverá ser entregue em perfeito estado de maturação e conservação, adequado para o consumo humano.

12.03.01 – Os legumes devem ser de boa qualidade, de primeira, suficientemente desenvolvidos, apresentar coloração e tamanhos uniformes. Procedentes de vegetais genuínos e sãos. Apresentados para consumo, em perfeito estado de desenvolvimento do aroma, cor, sabor próprios da variedade e espécie. Não estarem danificados por qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete sua aparência. Isento de matéria terrosa e sujidades que possam comprometer a qualidade do produto e colocar em risco a saúde do consumidor.

12.03.02 – As frutas devem ser de primeira, de boa qualidade, sem defeitos sérios, apresentando tamanho, cor e conformação uniforme, devendo ser bem desenvolvidas e maduras. A polpa deve estar intacta e firme. Procedentes de vegetais genuínos e sãos. Frutas Frescas. Terem atingido o grau de maturação tal que lhes permita suportar a manipulação, transporte e conservação em condições adequadas de consumo. Isento de matéria terrosa e sujidades que possam comprometer a qualidade do produto e colocar em risco à saúde do consumidor.

12.03.03 – As verduras e hortaliças devem ser boa qualidade, de primeira, suficientemente desenvolvidas. Devem apresentar coloração e tamanhos uniformes. Serem frescas, folhas verdes e sem traços de descoloração nas folhas. Não estarem danificados por qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete sua aparência. Isenta de umidade externa (aspecto gosmento) e isento de matéria terrosa e sujidades que possam comprometer a qualidade do produto e colocar em risco à saúde do consumidor.

12.04 - Os produtos deverão ser transportados em veículos refrigerado, temperatura entre 8 e 12ºC, adequados à legislação vigente, bom estado de higienização e munidos de balança para pesagem de gêneros no momento da entrega, podendo sofrer fiscalização por parte de órgãos fiscalizadores.

13.00 - DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO

13.01 - O produto apresentado estará sujeito à aceitação plena pelo Contratante.

13.02 - O Contratante receberá provisoriamente o produto, e, se for caso, poderá providenciar exame técnico do lote entregue a ser feito pela Unidade solicitante, que emitirá laudo técnico com as especificações constantes neste Edital e em seus anexos.

13.03 - O Contratante designará uma Comissão de Recebimento de Produto, cujo propósito será a conferência destes com as especificações contidas na proposta. Caso o produto a ser entregue esteja em desacordo com as especificações contidas na proposta e no edital, a Comissão rejeitará o recebimento do mesmo.

13.04 - Os produtos entregues deverão estar acondicionados de forma compatível para a sua conservação, conforme especificação nos Anexos do processo em epígrafe.

13.05 - Será registrado somente o desconto percentual do licitante que tirar o primeiro lugar na fase de proposta e for devidamente habilitado.

13.06 - A fornecedora ficará obrigada a substituir, no prazo máximo de 24 horas, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis, sem ônus para o Contratante, o produto que vier a ser recusado, podendo o produto substituído ser submetido a exame técnico.

13.07 - Após a emissão de laudo técnico, caso seja exigido o exame, e comparação do produto entregue com a proposta e demais normas editalícias, estando o mesmo adequado, será feito o recebimento definitivo.

13.08 - O pagamento será efetuado mensalmente, após a emissão de empenho e será no prazo máximo de 30 dias do mês subsequente ao da última entrega mensal, acompanhado das respectivas Notas Fiscais, do Boletim Informativo diário de Preços fornecido pela CEASA-CE/SIMA do dia da entrega do produto e de Empenho, dos documentos de regularidades com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, provas de regularidade com o INSS, FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

13.08.01 – A despesa decorrente desta licitação correrá à conta das dotações consignadas abaixo:

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2077.0001, Elemento de Despesa 33.90.30, Fonte de Recurso 0.100 do orçamento do Fundo Municipal de Educação – FME/ SER I;

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2077.0001, Elemento de Despesa 33.90.30, Fonte de Recurso 0.109 do orçamento do Fundo Municipal de Educação – FME/ SER I;

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2077.0002, Elemento de Despesa 33.90.30, Fonte de Recurso 0.100 do orçamento do Fundo Municipal de Educação – FME/ SER II;

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2077.0002, Elemento de Despesa 33.90.30, Fonte de Recurso 0.109 do orçamento do Fundo Municipal de Educação – FME/ SER II;

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2077.0003, Elemento de Despesa 33.90.30, Fonte de Recurso 0.100 do orçamento do Fundo Municipal de Educação – FME/ SER III;

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2077.0003, Elemento de Despesa 33.90.30, Fonte de Recurso 0.109 do orçamento do Fundo Municipal de Educação – FME/ SER III;

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2077.0004, Elemento de Despesa 33.90.30, Fonte de Recurso 0.100 do orçamento do Fundo Municipal de Educação – FME/ SER IV;

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2077.0004, Elemento de Despesa 33.90.30, Fonte de Recurso 0.109 do orçamento do Fundo Municipal de Educação – FME/ SER IV;

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2077.0005, Elemento de Despesa 33.90.30, Fonte de Recurso 0.100 do orçamento do Fundo Municipal de Educação – FME/ SER V;

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2077.0005, Elemento de Despesa 33.90.30, Fonte de Recurso 0.109 do orçamento do Fundo Municipal de Educação – FME/ SER V;

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2077.0006, Elemento de Despesa 33.90.30, Fonte de Recurso 0.100 do orçamento do Fundo Municipal de Educação – FME/ SER VI;

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2077.0006, Elemento de Despesa 33.90.30, Fonte de Recurso 0.109 do orçamento do Fundo Municipal de Educação – FME/ SER VI;

Projeto/Atividade 24.901.12.365.0058.2151.0001, Elemento de Despesa 33.90.30, Fonte de Recurso 0.100 do orçamento do Fundo Municipal de Educação – FME/ SME;

Projeto/Atividade 24.901.12.365.0058.2151.0001, Elemento de Despesa 33.90.30, Fonte de Recurso 0.109 do orçamento do Fundo Municipal de Educação – FME/ SME;

13.09 - Deverá constar na nota fiscal ou em documento anexo, o seguinte: nome comercial, forma de embalagem e apresentação, quantidade do produto, valor unitário e valor total.

13.10 - Não será concedida, em hipótese alguma, a antecipação de pagamento dos créditos relativos ao fornecimento.

13.11 - Não será admitido reajuste de percentuais de descontos.

13.12 - O desconto registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos:

I - Por ato unilateral da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG, quando:

a. A Detentora do registro não atender à convocação para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão;

II - Por ato unilateral do órgão participante do Sistema de Registro de Preços, quando:

a. a Detentora do registro não atender à convocação para assinar o contrato, não aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pelo órgão;

b. a Detentora do registro deixar de cumprir as exigências do ato convocatório que deu origem ao Registro de Preços;

c. a Detentora do registro der causa à rescisão administrativa do contrato decorrente do Registro de Preços;

d. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do Registro de Preços;

e. por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.

III - Pela detentora do registro quando, mediante solicitação por escrito ao titular do Contratante, comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao Registro de Preços, desde que devidamente fundamentada numa das seguintes razões:

a. Atraso superior a 90 dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de fornecimento ou parcela deste, já recebidos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à detentora/ fornecedora o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

b. Não liberação, por parte do Contratante, de área, local ou objeto para execução do serviço, nos prazos determinados;

c. Ocorrência de fato fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução do serviço.

13.13 - A comunicação do cancelamento do desconto registrado, nos casos previstos no item anterior - 13.12, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento juntando-se comprovante nos autos que deram origem ao registro de preços.

13.13.01 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita mediante publicação no DOM por duas vezes consecutivas, considerando-se cancelado o desconto registrado a partir da ultima publicação.

13.14 - A solicitação da detentora para cancelamento do desconto registrado, deverá ser formulada com antecedência de 30 dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não aceite as razões do pedido.

13.15 - Fica assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório nos casos de cancelamento de desconto registrado previstos nos incisos I e II, e quando a Administração não aceitar as razões mencionadas no inciso III, do item 13.12; sendo o prazo para interposição, de 05 dias úteis contados a partir da intimação, de acordo com o item 13.13 deste edital.

14.00 - DOS RECURSOS

14.01 – Das decisões proferidas pelo Pregoeiro relativas à classificação e desclassificação de propostas de preços escritas e lances e à habilitação e inabilitação, caberá recurso administrativo dirigido ao titular da origem desta licitação, a ser interposto no final da sessão, podendo o interessado juntar memoriais no prazo de 3 dias contados a partir do 1º dia útil seguinte ao da interposição, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual números de dias, que começarão a correr  do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

14.02 – A intenção de interpor recurso contra a decisão do Pregoeiro de classificar e /ou desclassificar, habilitar e /ou inabilitar, deverá ser registrada em Ata pelo titular ou representante legal do licitante, no final da sessão, constando o motivo e a síntese das suas razões. 

14.03 – Os memoriais de recurso e as contra razões, apresentadas deverão ser dirigidos ao titular da origem desta licitação e encaminhadas diretamente ou pelos Correios, no endereço: Rua do Rosário, 77 – Edifício Comandante Vital Rolim, SL/TR – CEP nº 60 055-090, Centro – Fortaleza-Ce, no devido prazo legal, mediante petição datilografada ou digitada e assinada por quem de direito, contendo as razões de fato e de direito com as quais impugna a decisão adversa, não sendo aceita a remessa via fax ou correio eletrônico (e-mail) e ainda não sendo conhecidos os que não forem manifestados em sessão pública e interpostos fora deste prazo.

14.03.01. Optando pela remessa via correio, será considerado, para fins de tempestividade o prazo de postagem dos documentos. 
14.04 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento,  e  considerar-se-ão  os  dias consecutivos, exceto quando for  explicitamente  disposto  em  contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos em dia de expediente na Prefeitura de Fortaleza.
15.00 – DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES

15.01 – Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato, a assinar a Ata de Registro de Preços ou não apresente situação regular, no ato da assinatura do mesmo, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente.

15.02 – O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro de Preços e, no caso da Detentora não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar  documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Fortaleza e será descredenciado no Cadastro da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão do Município, pelo prazo de até 05 anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais.
15.03 – A demora injustificada na execução da prestação contratual acarretará, de plano, a incidência da multa moratória à base de 0,33%, cumulativamente, incidente sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso.

15.04 - No caso de inadimplemento da prestação contratual ou do fornecimento do produto constante da ata de registro de preços, seja total ou parcial, além da multa estabelecida neste edital, o ajuste poderá ser rescindido, sujeitando-se, ainda, o Contratado ou Detentor do Registro de Preços, após o devido processo legal, às seguintes penalidades:
I. advertência;

II. multa, cumulativa com as demais sanções, conforme estabelecido na Ata de Registro de Preços ou no contrato;
III. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o município de Fortaleza por prazo não superior a 2(dois) anos;

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o município de Fortaleza enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir o município de Fortaleza pelos prejuizos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
15.05 - A competência para imposição das sanções de advertência e de multa será da autoridade superior e /ou titular do órgão interveniente ou entidade contratante e a de impedimento de licitar ou contratar será do titular da entidade contratante.

15.06 - A reabilitação do Contratado só poderá ser promovida, mediante requerimento, após decorrido o prazo da aplicação da sanção e desde que indenize o Município pelo efetivo prejuízo causado ao Erário Público quando a conduta faltosa, relativamente ao presente certame, repercutir prejudicialmente no âmbito da Administração Pública Municipal.

15.07 - As sanções previstas serão aplicadas assegurando ao Contratado ou ao Adjudicatário, o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes prazos e condições:

a. 05 dias úteis nos casos de advertência;

b. 10 dias úteis da abertura de vista do processo, no caso de declaração de impedimento para licitar ou contratar com o Município de Fortaleza.
16.00 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.01 – Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos documentos apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa jurídica bem como de que deverá declará-los quando ocorridos durante o certame.

16.02 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os  dias consecutivos, exceto quando for  explicitamente  disposto  em  contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos em dia  de  expediente na Prefeitura de Fortaleza.

16.03 – No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, fica assegurado a  autoridade competente:

- Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente;

- Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência aos  interessados mediante publicação no DOM.
16.04 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, referida no inciso V do art. 7º do Anexo III, do Decreto 11.251/2002 e sujeitará o licitante às sanções previstas no art. 14 do Anexo I daquele Decreto e na legislação pertinente.

16.05 – No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

16.05.01 – Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.

16.06 - Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Rua do Rosário, 77 – Edifício Comandante Vital Rolim, SL/TR – CEP nº 60 055-090, Centro - Fortaleza-Ce, no horário de 8:00 às 16:30.
16.07 – Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo  Pregoeiro, durante o expediente normal, na Rua do Rosário, 77 – Edifício Comandante Vital Rolim, SL/TR – CEP nº 60 055-090, Centro – Fortaleza-Ce ou do e-mail licitacao@fortaleza.ce.gov.br.

16.07.01 – Toda e qualquer manifestação relativa a esta licitação, tais como pedidos de esclarecimento, impugnações e recursos contra atos exarados no transcorrer desta licitação, somente serão conhecidos e apreciados pela Administração se, e somente se, tempestivamente protocolados na sede da Comissão, no endereço constante no preâmbulo deste edital.

16.08 – Todo o procedimento licitatório de que trata este edital será registrado no horário de Brasília.

16.09 – Fica eleito o foro de Fortaleza – Ce, para dirimir qualquer dúvida no procedimento desta licitação.

Fortaleza, ............ de .......................... de 2013
ASSINATURA DO TITULAR DA SEPOG
APROVAÇÃO EXPRESSA DA ASSESSORIA JURÍDICA

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA – 01

01. ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS

ITEM 1.1 - ABÓBORA CABLOCO
1. DESCRIÇÃO DO PRODUTO: Abóbora Cabloco

2. CARACTERÍSTICAS GERAIS
· Deve ser legumes de primeira, de boa qualidade, suficientemente desenvolvidos. Devem apresentar coloração e tamanhos uniformes.

· Procedentes de vegetais genuínos e sãos.

· Apresentados para consumo em perfeito estado de desenvolvimento do aroma, cor e sabor próprios da variedade e espécie.

· Não estarem danificados por qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete sua aparência.

· Isento de matéria terrosa e sujidades que possam comprometer a qualidade do produto e colocar em risco a saúde do consumidor.

3. ROTULAGEM: Produto a granel.

4. EMBALAGEM: Produto acondicionado em caixas, higienizadas, de PVC frestadas.

5. AVALIAÇÃO DA QUALIDADE: Será efetuada por ocasião da entrega e sempre que os técnicos responsáveis julgarem necessário. Essa Avaliação compreenderá a inspeção das características gerais do produto (descritas acima) e outras características poderão ser avaliadas por meio de exame visual, medições simples e propriedades sensoriais.

6. PESO MÉDIO: Produto com peso médio 1,5 A 3,0 kg.

ITEM 1.2 - ABACATE 

1) DESCRIÇÃO DO PRODUTO: Abacate tamanho médio.

2) CARACTERÍSTICAS GERAIS

· Deve ser fruta de primeira, de boa qualidade, sem defeitos sérios, apresentando tamanho, cor e conformação uniformes, devendo ser bem desenvolvidas e maduras. A polpa deve estar intacta e firme.

· Procedentes de vegetais genuínos e sãos.

· Frescas.

· Terem atingido o grau adequado de maturação tal que lhes permita suportar a manipulação, transporte e conservação em condições adequadas de consumo.

· Isento de matéria terrosa e sujidades que possam comprometer a qualidade do produto e colocar em risco a saúde do consumidor.

3) ROTULAGEM
Produto à granel.

4) EMBALAGEM

Produto acondicionado em caixas, higienizadas, de PVC frestadas.

5) AVALIAÇÃO DA QUALIDADE

A Avaliação da qualidade do produto será efetuada por ocasião da entrega e sempre que os técnicos responsáveis julgarem necessário. Essa Avaliação compreenderá a inspeção das características gerais do produto ( descritas acima) e outras características poderão ser avaliadas por meio de exame visual, medições simples e propriedades sensoriais.

6) PESO MÉDIO
Abacate com peso médio de 500g.

ITEM 1.3 - ABOBRINHA
1. DESCRIÇÃO DO PRODUTO: Abobrinha

2. CARACTERÍSTICAS GERAIS
· É considerado um fruto, assim como o pepino, a melancia, o melão.

· Ser colhido ainda verde.

· Deve ser frutos de primeira, de boa qualidade. Devem apresentar coloração e tamanhos uniformes.

· Procedentes de vegetais genuínos e sãos.

· Frutos firmes com casca brilhante sem partes escuras ou amolecidas.

· Máximo 20 cm de comprimento. 

· Não estarem danificados por qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete sua aparência.

· Isento de matéria terrosa e sujidades que possam comprometer a qualidade do produto e colocar em risco a saúde do consumidor.

3. ROTULAGEM: Produto a granel.

4. EMBALAGEM: Produto acondicionado em caixas, higienizadas, de PVC frestadas.

5. AVALIAÇÃO DA QUALIDADE: Será efetuada por ocasião da entrega e sempre que os técnicos responsáveis julgarem necessário. Essa Avaliação compreenderá a inspeção das características gerais do produto (descritas acima) e outras características poderão ser avaliadas por meio de exame visual, medições simples e propriedades sensoriais.

6. PESO MÉDIO: Produto com peso de 150g a 250g.

ITEM 1.4 – BANANA PRATA

1. DESCRIÇÃO DO PRODUTO: Banana prata tamanho médio.
2. CARACTERÍSTICAS GERAIS

· Deve ser fruta de primeira, de boa qualidade, sem defeitos sérios, apresentando tamanho, cor e conformação uniformes, devendo ser bem desenvolvidas e maduras. A polpa deve estar intacta e firme.

· Procedentes de vegetais genuínos e sãos.

· Frescas.

· Terem atingido o grau adequado de maturação tal que lhes permita suportar a manipulação, transporte e conservação em condições adequadas de consumo.

· Isento de matéria terrosa e sujidades que possam comprometer a qualidade do produto e colocar em risco a saúde do consumidor.

3. ROTULAGEM: Produto a granel.
4. EMBALAGEM: Produto acondicionado em caixas, higienizadas, de PVC frestadas.

5. AVALIAÇÃO DA QUALIDADE: Será efetuada por ocasião da entrega e sempre que os técnicos responsáveis julgarem necessário. Essa Avaliação compreenderá a inspeção das características gerais do produto (descritas acima) e outras características poderão ser avaliadas por meio de exame visual, medições simples e propriedades sensoriais.

6. PESO MÉDIO: Cada banana prata com peso médio de 80g.

ITEM 1.5 - BATATA DOCE

1) DESCRIÇÃO DO PRODUTO: Batata doce média

2) CARACTERÍSTICAS GERAIS

· Deve ser legumes de primeira, de boa qualidade, suficientemente desenvolvidos. Devem apresentar coloração e tamanhos uniformes.

· Procedentes de vegetais genuínos e sãos.

· Apresentados para consumo em perfeito estado de desenvolvimento do aroma, cor e sabor próprios da variedade e espécie.

· Não estarem danificados por qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete sua aparência.

· Isento de matéria terrosa e sujidades que possam comprometer a qualidade do produto e colocar em risco a saúde do consumidor.

3) ROTULAGEM
Produto à granel.

4) EMBALAGEM

Produto acondicionado em caixas, higienizadas, de PVC frestadas.

5) AVALIAÇÃO DA QUALIDADE

A Avaliação da qualidade do produto será efetuada por ocasião da entrega e sempre que os técnicos responsáveis julgarem necessário. Essa Avaliação compreenderá a inspeção das características gerais do produto ( descritas acima) e outras características poderão ser avaliadas por meio de exame visual, medições simples e propriedades sensoriais.

6) PESO MÉDIO
Produto com peso médio de 100 a 150g.

ITEM 1.6 – BATATA INGLESA

1. DESCRIÇÃO DO PRODUTO: Batata inglesa média.

2. CARACTERÍSTICAS GERAIS

· Deve ser legumes de primeira, de boa qualidade, suficientemente desenvolvidos. Devem apresentar coloração e tamanhos uniformes.

· Procedentes de vegetais genuínos e sãos.

· Apresentados para consumo em perfeito estado de desenvolvimento do aroma, cor e sabor próprios da variedade e espécie.

· Não estarem danificados por qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete sua aparência.

· Isento de matéria terrosa e sujidades que possam comprometer a qualidade do produto e colocar em risco a saúde do consumidor.

3. ROTULAGEM: Produto a granel.

4. EMBALAGEM: Produto acondicionado em caixas, higienizadas, de PVC frestadas.

5. AVALIAÇÃO DA QUALIDADE: Será efetuada por ocasião da entrega e sempre que os técnicos responsáveis julgarem necessário. Essa Avaliação compreenderá a inspeção das características gerais do produto (descritas acima) e outras características poderão ser avaliadas por meio de exame visual, medições simples e propriedades sensoriais.

6. PESO MÉDIO: Produto com peso médio de 150g.

ITEM 1.7 – BETERRABA

1. DESCRIÇÃO DO PRODUTO: Beterraba média.

2. CARACTERÍSTICAS GERAIS

· Deve ser legumes de primeira, de boa qualidade, suficientemente desenvolvidos. Devem apresentar coloração e tamanhos uniformes.

· Procedentes de vegetais genuínos e sãos.

· Apresentados para consumo em perfeito estado de desenvolvimento do aroma, cor e sabor próprios da variedade e espécie.

· Não estarem danificados por qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete sua aparência.

· Isento de matéria terrosa e sujidades que possam comprometer a qualidade do produto e colocar em risco a saúde do consumidor.

3. ROTULAGEM: Produto a granel.

4. EMBALAGEM: Produto acondicionado em caixas, higienizadas, de PVC frestadas.

5. AVALIAÇÃO DA QUALIDADE: Será efetuada por ocasião da entrega e sempre que os técnicos responsáveis julgarem necessário. Essa Avaliação compreenderá a inspeção das características gerais do produto (descritas acima) e outras características poderão ser avaliadas por meio de exame visual, medições simples e propriedades sensoriais.
6. PESO MÉDIO: Produto com peso médio de 140g.

ITEM 1.8 - CAJU

1) DESCRIÇÃO DO PRODUTO: Caju.

2) CARACTERÍSTICAS GERAIS

· Deve ser fruta de primeira, de boa qualidade, sem defeitos sérios, apresentando tamanho, cor e conformação uniformes, devendo ser bem desenvolvidas e maduras. A polpa deve estar intacta e firme.

· Procedentes de vegetais genuínos e sãos.

· Frescas.

· Terem atingido o grau adequado de maturação tal que lhes permita suportar a manipulação, transporte e conservação em condições adequadas de consumo.

· Isento de matéria terrosa e sujidades que possam comprometer a qualidade do produto e colocar em risco a saúde do consumidor.

3) ROTULAGEM
Produto à granel.

4) EMBALAGEM

Produto acondicionado em caixas, higienizadas, de PVC frestadas.

5) AVALIAÇÃO DA QUALIDADE

A Avaliação da qualidade do produto será efetuada por ocasião da entrega e sempre que os técnicos responsáveis julgarem necessário. Essa Avaliação compreenderá a inspeção das características gerais do produto (descritas acima) e outras características poderão ser avaliadas por meio de exame visual, medições simples e propriedades sensoriais.

6) PESO MÉDIO
Produto com peso médio de 120g.

ITEM 1.9 – CEBOLA BRANCA

1. DESCRIÇÃO DO PRODUTO: Cebola branca média.

2. CARACTERÍSTICAS GERAIS

· Deve ser legumes de primeira, de boa qualidade, suficientemente desenvolvidos. Devem apresentar coloração e tamanhos uniformes.

· Procedentes de vegetais genuínos e sãos.

· Apresentados para consumo em perfeito estado de desenvolvimento do aroma, cor e sabor próprios da variedade e espécie.

· Não estarem danificados por qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete sua aparência.

· Isento de matéria terrosa e sujidades que possam comprometer a qualidade do produto e colocar em risco a saúde do consumidor.

3. ROTULAGEM: Produto a granel.

4. EMBALAGEM: Produto acondicionado em caixas, higienizadas, de PVC frestadas.

5. AVALIAÇÃO DA QUALIDADE: Será efetuada por ocasião da entrega e sempre que os técnicos responsáveis julgarem necessário. Essa Avaliação compreenderá a inspeção das características gerais do produto (descritas acima) e outras características poderão ser avaliadas por meio de exame visual, medições simples e propriedades sensoriais.

6. PESO MÉDIO: Produto com peso médio de 100g.

ITEM 1.10 – CENOURA

1. DESCRIÇÃO DO PRODUTO: Cenoura extra média.

2. CARACTERÍSTICAS GERAIS
· Deve ser legumes de primeira, de boa qualidade, suficientemente desenvolvidos. Devem apresentar coloração e tamanhos uniformes.

· Procedentes de vegetais genuínos e sãos.

· Apresentados para consumo em perfeito estado de desenvolvimento do aroma, cor e sabor próprios da variedade e espécie.

· Não estarem danificados por qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete sua aparência.

· Isento de matéria terrosa e sujidades que possam comprometer a qualidade do produto e colocar em risco a saúde do consumidor.

3. ROTULAGEM: Produto a granel.

4. EMBALAGEM: Produto acondicionado em caixas, higienizadas, de PVC frestadas.

5. AVALIAÇÃO DA QUALIDADE: Será efetuada por ocasião da entrega e sempre que os técnicos responsáveis julgarem necessário. Essa Avaliação compreenderá a inspeção das características gerais do produto (descritas acima) e outras características poderão ser avaliadas por meio de exame visual, medições simples e propriedades sensoriais.

6. PESO MÉDIO: Produto com peso médio de 120g.

ITEM 1.11 – CHEIRO VERDE

1. DESCRIÇÃO DO PRODUTO: Coentro e Cebolinha

2. CARACTERÍSTICAS GERAIS
· Deve ser verduras de primeira, de boa qualidade, suficientemente desenvolvidos. Devem apresentar coloração e tamanhos uniformes.

· Serem frescas, folhas verdes.

· Sem Traços de descoloração das folhas.

· Não estarem danificados por qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete sua aparência.

· Isenta de umidade externa (aspecto gosmento).

· Isento de matéria terrosa e sujidades que possam comprometer a qualidade do produto e colocar em risco a saúde do consumidor.

3. ROTULAGEM: Produto a granel.

4. EMBALAGEM: Embalados em sacos de polietileno e transportados em caixas, higienizadas, de PVC frestadas.

5. AVALIAÇÃO DA QUALIDADE: será efetuada por ocasião da entrega e sempre que os técnicos responsáveis julgarem necessário. Essa Avaliação compreenderá a inspeção das características gerais do produto (descritas acima) e outras características poderão ser avaliadas por meio de exame visual, medições simples e propriedades sensoriais.

6. PESO MÉDIO: Produto distribuído em maço. Peso médio 200g.

ITEM 1.12 – CHUCHU

1. DESCRIÇÃO DO PRODUTO: Chuchu médio.

2. CARACTERÍSTICAS GERAIS

· Deve ser legumes de primeira, de boa qualidade, suficientemente desenvolvidos. Devem apresentar coloração e tamanhos uniformes.

· Procedentes de vegetais genuínos e sãos.

· Apresentados para consumo em perfeito estado de desenvolvimento do aroma, cor e sabor próprios da variedade e espécie.

· Não estarem danificados por qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete sua aparência.

· Isento de matéria terrosa e sujidades que possam comprometer a qualidade do produto e colocar em risco a saúde do consumidor.

3. ROTULAGEM: Produto a granel.

4. EMBALAGEM: Produto acondicionado em caixas, higienizadas, de PVC frestadas.
5. AVALIAÇÃO DA QUALIDADE: Será efetuada por ocasião da entrega e sempre que os técnicos responsáveis julgarem necessário. Essa Avaliação compreenderá a inspeção das características gerais do produto (descritas acima) e outras características poderão ser avaliadas por meio de exame visual, medições simples e propriedades sensoriais.

6. PESO MÉDIO: Cada chuchu peso médio de 250g.

ITEM 1.13 – GOIABA

1. DESCRIÇÃO DO PRODUTO: Goiaba vermelho tamanho médio.

2. CARACTERÍSTICAS GERAIS
· Deve ser fruta de primeira, de boa qualidade, sem defeitos sérios, apresentando tamanho, cor e conformação uniformes, devendo ser bem desenvolvidas e maduras. A polpa deve estar intacta e firme.

· Procedentes de vegetais genuínos e sãos.

· Frescas.

· Terem atingido o grau adequado de maturação tal que lhes permita suportar a manipulação, transporte e conservação em condições adequadas de consumo.

· Isento de matéria terrosa e sujidades que possam comprometer a qualidade do produto e colocar em risco a saúde do consumidor.

3. ROTULAGEM: Produto a granel.

4. EMBALAGEM: Produto acondicionado em caixas, higienizadas, de PVC frestadas.
5. AVALIAÇÃO DA QUALIDADE: Será efetuada por ocasião da entrega e sempre que os técnicos responsáveis julgarem necessário. Essa Avaliação compreenderá a inspeção das características gerais do produto (descritas acima) e outras características poderão ser avaliadas por meio de exame visual, medições simples e propriedades sensoriais.

6. PESO MÉDIO: Cada goiaba vermelha peso médio de 120g.

ITEM 1.14 – LARANJA PÊRA

1. DESCRIÇÃO DO PRODUTO: laranja pêra tamanho médio.

2. CARACTERÍSTICAS GERAIS

· Deve ser fruta de primeira, de boa qualidade, sem defeitos sérios, apresentando tamanho, cor e conformação uniformes, devendo ser bem desenvolvidas e maduras. A polpa deve estar intacta e firme.

· Procedentes de vegetais genuínos e sãos.

· Frescas.

· Terem atingido o grau adequado de maturação tal que lhes permita suportar a manipulação, transporte e conservação em condições adequadas de consumo.

· Isento de matéria terrosa e sujidades que possam comprometer a qualidade do produto e colocar em risco a saúde do consumidor.

3. ROTULAGEM: Produto a granel.

4. EMBALAGEM: Produto acondicionado em caixas, higienizadas, de PVC frestadas.

5. AVALIAÇÃO DA QUALIDADE: Será efetuada por ocasião da entrega e sempre que os técnicos responsáveis julgarem necessário. Essa Avaliação compreenderá a inspeção das características gerais do produto (descritas acima) e outras características poderão ser avaliadas por meio de exame visual, medições simples e propriedades sensoriais.

6. PESO MÉDIO: Cada laranja pêra peso médio de 180g.

ITEM 1.15 - LIMÃO 

1) DESCRIÇÃO DO PRODUTO: limão galego grande.

2) CARACTERÍSTICAS GERAIS

· Deve ser fruta de primeira, de boa qualidade, sem defeitos sérios, apresentando tamanho, cor e conformação uniformes, devendo ser bem desenvolvidas e maduras. A polpa deve estar intacta e firme.

· Procedentes de vegetais genuínos e sãos.

· Frescas.

· Terem atingido o grau adequado de maturação tal que lhes permita suportar a manipulação, transporte e conservação em condições adequadas de consumo.

· Isento de matéria terrosa e sujidades que possam comprometer a qualidade do produto e colocar em risco a saúde do consumidor.

3) ROTULAGEM
Produto à granel.

4) EMBALAGEM

Produto acondicionado em caixas, higienizadas, de PVC frestadas.

5)  AVALIAÇÃO DA QUALIDADE

A Avaliação da qualidade do produto será efetuada por ocasião da entrega e sempre que os técnicos responsáveis julgarem necessário. Essa Avaliação compreenderá a inspeção das características gerais do produto (descritas acima) e outras características poderão ser avaliadas por meio de exame visual, medições simples e propriedades sensoriais.

6) PESO MÉDIO

Limão Galego peso médio de 80g.

ITEM 1.16 – MAÇÃ NACIONAL

1. DESCRIÇÃO DO PRODUTO: Maçã Nacional Gala média.

2. CARACTERÍSTICAS GERAIS

· Deve ser fruta de primeira, de boa qualidade, sem defeitos sérios , apresentando tamanho, cor e conformação uniformes, devendo ser bem desenvolvidas e maduras. A polpa deve estar intacta e firme.

· Procedentes de vegetais genuínos e sãos.

· Frescas.

· Terem atingido o grau adequado de maturação tal que lhes permita suportar a manipulação, transporte e conservação em condições adequadas de consumo.

· Isento de matéria terrosa e sujidades que possam comprometer a qualidade do produto e colocar em risco a saúde do consumidor.

3. ROTULAGEM: Produto a granel.

4. EMBALAGEM: Produto acondicionado em caixas, higienizadas, de PVC frestadas.

5. AVALIAÇÃO DA QUALIDADE: Será efetuada por ocasião da entrega e sempre que os técnicos responsáveis julgarem necessário. Essa Avaliação compreenderá a inspeção das características gerais do produto (descritas acima) e outras características poderão ser avaliadas por meio de exame visual, medições simples e propriedades sensoriais.

6. PESO MÉDIO: Cada maçã nacional peso médio de 130g.

ITEM 1.17 – MAMÃO FORMOSA

1. DESCRIÇÃO DO PRODUTO: Mamão formosa.

2. CARACTERÍSTICAS GERAIS

· Deve ser fruta de primeira, de boa qualidade, sem defeitos sérios, apresentando tamanho, cor e conformação uniformes, devendo ser bem desenvolvidas e maduras. A polpa deve estar intacta e firme.

· Procedentes de vegetais genuínos e sãos.

· Frescas.

· Terem atingido o grau adequado de maturação tal que lhes permita suportar a manipulação, transporte e conservação em condições adequadas de consumo.

· Isento de matéria terrosa e sujidades que possam comprometer a qualidade do produto e colocar em risco a saúde do consumidor.

3. ROTULAGEM: Produto a granel.

4. EMBALAGEM: Produto acondicionado em caixas, higienizadas, de PVC frestadas. 

5. AVALIAÇÃO DA QUALIDADE: Será efetuada por ocasião da entrega e sempre que os técnicos responsáveis julgarem necessário. Essa Avaliação compreenderá a inspeção das características gerais do produto (descritas acima) e outras características poderão ser avaliadas por meio de exame visual, medições simples e propriedades sensoriais.

6. PESO MÉDIO: Peso médio do produto de 600 gramas.

ITEM 1.18 - MANGA
1) DESCRIÇÃO DO PRODUTO: Manga Tommy 

2) CARACTERÍSTICAS GERAIS

· Deve ser fruta de primeira, de boa qualidade, sem defeitos sérios, apresentando tamanho, cor e conformação uniformes, devendo ser bem desenvolvidas e maduras. A polpa deve estar intacta e firme.

· Procedentes de vegetais genuínos e sãos.

· Frescas.

· Terem atingido o grau adequado de maturação tal que lhes permita suportar a manipulação, transporte e conservação em condições adequadas de consumo.

· Isento de matéria terrosa e sujidades que possam comprometer a qualidade do produto e colocar em risco a saúde do consumidor.

3) ROTULAGEM
Produto à granel.

4) EMBALAGEM

Produto acondicionado em caixas, higienizadas, de PVC frestadas.

5) AVALIAÇÃO DA QUALIDADE

A Avaliação da qualidade do produto será efetuada por ocasião da entrega e sempre que os técnicos responsáveis julgarem necessário. Essa Avaliação compreenderá a inspeção das características gerais do produto (descritas acima) e outras características poderão ser avaliadas por meio de exame visual, medições simples e propriedades sensoriais.

6) PESO MÉDIO

Manga peso médio de 250g.

ITEM 1.19 – MARACUJÁ

1. DESCRIÇÃO DO PRODUTO: Maracujá tamanho médio.

2. CARACTERÍSTICAS GERAIS

· Deve ser fruta de primeira, de boa qualidade, sem defeitos sérios, apresentando tamanho, cor e conformação uniformes, devendo ser bem desenvolvidas e maduras. A polpa deve estar intacta e firme.

· Procedentes de vegetais genuínos e sãos.

· Frescas.

· Terem atingido o grau adequado de maturação tal que lhes permita suportar a manipulação, transporte e conservação em condições adequadas de consumo.

· Isento de matéria terrosa e sujidades que possam comprometer a qualidade do produto e colocar em risco a saúde do consumidor.

3. ROTULAGEM: Produto a granel.

4. EMBALAGEM: Produto acondicionado em caixas, higienizadas, de PVC frestadas.

5. AVALIAÇÃO DA QUALIDADE: Será efetuada por ocasião da entrega e sempre que os técnicos responsáveis julgarem necessário. Essa Avaliação compreenderá a inspeção das características gerais do produto (descritas acima) e outras características poderão ser avaliadas por meio de exame visual, medições simples e propriedades sensoriais.

6. PESO MÉDIO: Cada maracujá peso médio de 100g.

ITEM 1.20 – MELÃO JAPONÊS

1. DESCRIÇÃO DO PRODUTO: Melão tipo japonês.

2. CARACTERÍSTICAS GERAIS

· Deve ser fruta de primeira, de boa qualidade, sem defeitos sérios, apresentando tamanho, cor e conformação uniformes, devendo ser bem desenvolvidas e maduras. A polpa deve estar intacta e firme.

· Procedentes de vegetais genuínos e sãos.

· Frescas.

· Terem atingido o grau adequado de maturação tal que lhes permita suportar a manipulação, transporte e conservação em condições adequadas de consumo.

· Isento de matéria terrosa e sujidades que possam comprometer a qualidade do produto e colocar em risco a saúde do consumidor.

3. ROTULAGEM: Produto a granel.

4. EMBALAGEM: Produto acondicionado em caixas, higienizadas, de PVC frestadas.

5. AVALIAÇÃO DA QUALIDADE: Será efetuada por ocasião da entrega e sempre que os técnicos responsáveis julgarem necessário. Essa Avaliação compreenderá a inspeção das características gerais do produto (descritas acima) e outras características poderão ser avaliadas por meio de exame visual, medições simples e propriedades sensoriais.

6. PESO MÉDIO: Peso médio 700g.
ITEM 1.21 – MELANCIA

1. DESCRIÇÃO DO PRODUTO: Melancia.

2. CARACTERÍSTICAS GERAIS

· Deve ser fruta de primeira, de boa qualidade, sem defeitos sérios, apresentando tamanho, cor e conformação uniformes, devendo ser bem desenvolvidas e maduras. A polpa deve estar intacta e firme.

· Procedentes de vegetais genuínos e sãos.

· Frescas.

· Terem atingido o grau adequado de maturação tal que lhes permita suportar a manipulação, transporte e conservação em condições adequadas de consumo.

· Isento de matéria terrosa e sujidades que possam comprometer a qualidade do produto e colocar em risco a saúde do consumidor.

3. ROTULAGEM: Produto a granel.

4. EMBALAGEM: Produto acondicionado em caixas, higienizadas, de PVC frestadas.

5. AVALIAÇÃO DA QUALIDADE: Será efetuada por ocasião da entrega e sempre que os técnicos responsáveis julgarem necessário. Essa Avaliação compreenderá a inspeção das características gerais do produto (descritas acima) e outras características poderão ser avaliadas por meio de exame visual, medições simples e propriedades sensoriais.

6. PESO MÉDIO: Variando entre 5 a 10kg a unidade da melancia.

ITEM 1.22 - REPOLHO
1) DESCRIÇÃO DO PRODUTO: Repolho.

2) CARACTERÍSTICAS GERAIS

· Deve ser legumes de primeira, de boa qualidade, suficientemente desenvolvidos. Devem apresentar coloração e tamanhos uniformes.

· Procedentes de vegetais genuínos e sãos.

· Apresentados para consumo em perfeito estado de desenvolvimento do aroma, cor e sabor próprios da variedade e espécie.

· Não estarem danificados por qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete sua aparência.

· Isento de matéria terrosa e sujidades que possam comprometer a qualidade do produto e colocar em risco a saúde do consumidor.

3) ROTULAGEM
Produto à granel.

4) EMBALAGEM

Produto acondicionado em caixas, higienizadas, de PVC frestadas.

5) AVALIAÇÃO DA QUALIDADE

A Avaliação da qualidade do produto será efetuada por ocasião da entrega e sempre que os técnicos responsáveis julgarem necessário. Essa Avaliação compreenderá a inspeção das características gerais do produto (descritas acima) e outras características poderão ser avaliadas por meio de exame visual, medições simples e propriedades sensoriais.

6) PESO MÉDIO

Repolho peso médio de 1000 a 2000g.

ITEM 1.23 - TOMATE

1) DESCRIÇÃO DO PRODUTO: Tomates frescos tamanho médio.

2) CARACTERÍSTICAS GERAIS

· Os tomates devem apresentar-se inteiros, sãos, limpos, com aspecto fresco, isentos de parasitas isentos de umidade exteriores anormais e de odores e sabores estranhos.

· Isento de matéria terrosa e sujidades que possam comprometer a qualidade do produto e colocar em risco a saúde do consumidor.

3) ROTULAGEM
Produto à granel.

4) EMBALAGEM

Produto acondicionado em caixas, higienizadas, de PVC frestadas.

5)  AVALIAÇÃO DA QUALIDADE

A Avaliação da qualidade do produto será efetuada por ocasião da entrega e sempre que os técnicos responsáveis julgarem necessário. Essa Avaliação compreenderá a inspeção das características gerais do produto (descritas acima) e outras características poderão ser avaliadas por meio de exame visual, medições simples e propriedades sensoriais.

6) PESO MÉDIO
Produto com peso médio de 100g.

ITEM 1.24 - VAGEM

1) DESCRIÇÃO DO PRODUTO: Vagem.

2) CARACTERÍSTICAS GERAIS

· Deve ser legumes de primeira, de boa qualidade, suficientemente desenvolvidos. Devem apresentar coloração e tamanhos uniformes.

· Procedentes de vegetais genuínos e sãos.

· Apresentados para consumo em perfeito estado de desenvolvimento do aroma, cor e sabor próprios da variedade e espécie.

· não estarem danificados por qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete sua aparência.

· Isento de matéria terrosa e sujidades que possam comprometer a qualidade do produto e colocar em risco a saúde do consumidor.

3) ROTULAGEM
Produto à granel.

4) EMBALAGEM

Produto acondicionado em caixas, higienizadas, de PVC frestadas.

5) AVALIAÇÃO DA QUALIDADE

A Avaliação da qualidade do produto será efetuada por ocasião da entrega e sempre que os técnicos responsáveis julgarem necessário. Essa Avaliação compreenderá a inspeção das características gerais do produto (descritas acima) e outras características poderão ser avaliadas por meio de exame visual, medições simples e propriedades sensoriais.

	ITEM 1.25 - MACAXEIRA


1) DESCRIÇÃO DO PRODUTO: Macaxeira

2) CARACTERÍSTICAS GERAIS

· Deve ser de primeira, de boa qualidade, suficientemente desenvolvidos. Devem apresentar coloração e tamanhos uniformes.

· Procedentes de vegetais genuínos e sãos.

· Apresentados para consumo em perfeito estado de desenvolvimento do aroma, cor e sabor próprios da variedade e espécie.

· não estarem danificados por qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete sua aparência.

· Isento de matéria terrosa e sujidades que possam comprometer a qualidade do produto e colocar em risco a saúde do consumidor.

3) ROTULAGEM
· Produto a granel.

4) EMBALAGEM

Produto acondicionado em caixas, higienizadas, de PVC frestadas.

5) AVALIAÇÃO DA QUALIDADE

A Avaliação da qualidade do produto será efetuada por ocasião da entrega e sempre que os técnicos responsáveis julgarem necessário. Essa Avaliação compreenderá a inspeção das características gerais do produto (descritas acima) e outras características poderão ser avaliadas por meio de exame visual, medições simples e propriedades sensoriais.

	ITEM 1.26 - MILHO VERDE


1) DESCRIÇÃO DO PRODUTO: Espiga da milho verde sem palha e sem cabelos. Peso médio 300g.

2) CARACTERÍSTICAS GERAIS

· Deve ser de primeira, de boa qualidade, suficientemente desenvolvidos. Devem apresentar coloração e tamanhos uniformes.

· Procedentes de vegetais genuínos e sãos.

· Apresentados para consumo em perfeito estado de desenvolvimento do aroma, cor e sabor próprios da variedade e espécie.

· Não estarem danificados por qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete sua aparência.

· Isento de matéria terrosa e sujidades que possam comprometer a qualidade do produto e colocar em risco a saúde do consumidor.

3) ROTULAGEM
· Produto a granel.

4) EMBALAGEM

Produto acondicionado em caixas, higienizadas, de PVC frestadas.

5) AVALIAÇÃO DA QUALIDADE

A Avaliação da qualidade do produto será efetuada por ocasião da entrega e sempre que os técnicos responsáveis julgarem necessário. Essa Avaliação compreenderá a inspeção das características gerais do produto (descritas acima) e outras características poderão ser avaliadas por meio de exame visual, medições simples e propriedades sensoriais.

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 02

LOTE 01 - FORNECIMENTO DE FRUTAS E VERDURAS PARA PNAE DAS SECRETARIAS EXECUTIVAS REGIONAIS I 

	ITEM 
	 GÊNERO ALIMENTÍCIO 
	 UNID 
	 QUANTIDADES 
	QUANT. TOTAL

	
	
	
	 SER I
	

	
	
	
	 PNAE (FUNDAMENTAL) 
	 PNAE - PRÉ ESCOLAR 
	

	1
	ABÓBORA CABLOCO
	QUILO
	6.394
	2.225
	8.619

	2
	ABACATE MÉDIO
	QUILO
	 
	1.854
	1.854

	3
	ABOBRINHA
	QUILO
	 
	1.483
	1.483

	4
	BANANA PRATA MÉDIA
	QUILO
	102.298
	14.832
	117.130

	5
	BATATA DOCE MÉDIA
	QUILO
	6.394
	445
	6.839

	6
	BATATA INGLESA
	QUILO
	 
	5.191
	5.191

	7
	BETERRABA
	QUILO
	 
	3.708
	3.708

	8
	CAJU 
	QUILO
	 
	371
	371

	9
	CEBOLA BRANCA
	QUILO
	9.590
	1.520
	11.110

	10
	CENOURA MÉDIA
	QUILO
	6.394
	7.416
	13.810

	11
	CHEIRO VERDE
	QUILO
	5.754
	3.245
	8.999

	12
	CHUCHU MÉDIO
	QUILO
	 
	1.483
	1.483

	13
	GOIABA VERMELHA MÉDIA
	QUILO
	 
	5.562
	5.562

	14
	LARANJA PÊRA MÉDIA
	QUILO
	153.446
	22.248
	175.694

	15
	LIMÃO GALEGO GRANDE
	QUILO
	 
	2.373
	2.373

	16
	MAÇÃ NACIONAL MÉDIA
	QUILO
	 
	2.966
	2.966

	17
	MAMÃO FORMOSA
	QUILO
	127.872
	18.540
	146.412

	18
	MANGA TOMMY
	QUILO
	 
	618
	618

	19
	MARACUJÁ MÉDIO
	QUILO
	 
	7.107
	7.107

	20
	MELÃO JAPONÊS
	QUILO
	 
	11.124
	11.124

	21
	MELANCIA
	QUILO
	 
	14.832
	14.832

	22
	REPOLHO
	QUILO
	 
	742
	742

	23
	TOMATE MÉDIO
	QUILO
	 
	371
	371

	24
	VAGEM
	QUILO
	 
	556
	556

	25
	MACAXEIRA. PRODUTO À GRANEL. ACONDICIONADO EM CAIXAS DE PVC FRESTADAS.
	QUILO
	6.394
	 
	6.394

	26
	ESPIGA DE MILHO VERDE. PRODUTO À GRANEL. ACONDICIONADO EM CAIXAS DE PVC FRESTADAS.PRODUTO LIMPO (SEM PALHA E CABELO). PESO MÉDIO 300G.
	QUILO
	19.181
	 
	19.181


LOTE 02 - FORNECIMENTO DE FRUTAS E VERDURAS PARA PNAE DAS SECRETARIAS EXECUTIVA REGIONAIS II 

	ITEM 
	 GÊNERO ALIMENTÍCIO 
	 UNID 
	 QUANTIDADES 
	QUANT. TOTAL

	
	
	
	 SER II
	

	
	
	
	 PNAE (FUNDAMENTAL) 
	 PNAE - PRÉ ESCOLAR 
	

	1
	ABÓBORA CABLOCO
	QUILO
	3.197
	1.928
	5.125

	2
	ABACATE MÉDIO
	QUILO
	 
	1.607
	1.607

	3
	ABOBRINHA
	QUILO
	 
	1.285
	1.285

	4
	BANANA PRATA MÉDIA
	QUILO
	51.149
	12.854
	64.003

	5
	BATATA DOCE MÉDIA
	QUILO
	3.197
	386
	3.583

	6
	BATATA INGLESA
	QUILO
	 
	4.499
	4.499

	7
	BETERRABA
	QUILO
	 
	3.214
	3.214

	8
	CAJU 
	QUILO
	 
	321
	321

	9
	CEBOLA BRANCA
	QUILO
	4.795
	1.318
	6.113

	10
	CENOURA MÉDIA
	QUILO
	3.197
	6.427
	9.624

	11
	CHEIRO VERDE
	QUILO
	2.877
	2.812
	5.689

	12
	CHUCHU MÉDIO
	QUILO
	 
	1.285
	1.285

	13
	GOIABA VERMELHA MÉDIA
	QUILO
	 
	4.820
	4.820

	14
	LARANJA PÊRA MÉDIA
	QUILO
	76.723
	19.282
	96.005

	15
	LIMÃO GALEGO GRANDE
	QUILO
	 
	2.057
	2.057

	16
	MAÇÃ NACIONAL MÉDIA
	QUILO
	 
	2.571
	2.571

	17
	MAMÃO FORMOSA
	QUILO
	63.936
	16.068
	80.004

	18
	MANGA TOMMY
	QUILO
	 
	536
	536

	19
	MARACUJÁ MÉDIO
	QUILO
	 
	6.159
	6.159

	20
	MELÃO JAPONÊS
	QUILO
	 
	9.641
	9.641

	21
	MELANCIA
	QUILO
	 
	12.854
	12.854

	22
	REPOLHO
	QUILO
	 
	643
	643

	23
	TOMATE MÉDIO
	QUILO
	 
	321
	321

	24
	VAGEM
	QUILO
	 
	482
	482

	25
	MACAXEIRA. PRODUTO À GRANEL. ACONDICIONADO EM CAIXAS DE PVC FRESTADAS.
	QUILO
	3.197
	 
	3.197

	26
	ESPIGA DE MILHO VERDE. PRODUTO À GRANEL. ACONDICIONADO EM CAIXAS DE PVC FRESTADAS.PRODUTO LIMPO (SEM PALHA E CABELO). PESO MÉDIO 300G.
	QUILO
	9.590
	 
	9.590


LOTE 03 - FORNECIMENTO DE FRUTAS E VERDURAS PARA PNAE DA SECRETARIA EXECUTIVA REGIONAL III

	ITEM 
	 GÊNERO ALIMENTÍCIO 
	 UNID 
	 QUANTIDADES 
	QUANT. TOTAL

	
	
	
	 SER III
	

	
	
	
	 PNAE (FUNDAMENTAL) 
	 PNAE - PRÉ ESCOLAR 
	

	1
	ABÓBORA CABLOCO
	QUILO
	5.195
	2.076
	7.271

	2
	ABACATE MÉDIO
	QUILO
	 
	1.730
	1.730

	3
	ABOBRINHA
	QUILO
	 
	1.384
	1.384

	4
	BANANA PRATA MÉDIA
	QUILO
	83.117
	13.843
	96.960

	5
	BATATA DOCE MÉDIA
	QUILO
	5.195
	415
	5.610

	6
	BATATA INGLESA
	QUILO
	 
	4.845
	4.845

	7
	BETERRABA
	QUILO
	 
	3.461
	3.461

	8
	CAJU 
	QUILO
	 
	346
	346

	9
	CEBOLA BRANCA
	QUILO
	7.792
	1.419
	9.211

	10
	CENOURA MÉDIA
	QUILO
	5.195
	6.922
	12.117

	11
	CHEIRO VERDE
	QUILO
	4.675
	3.028
	7.703

	12
	CHUCHU MÉDIO
	QUILO
	 
	1.384
	1.384

	13
	GOIABA VERMELHA MÉDIA
	QUILO
	 
	5.191
	5.191

	14
	LARANJA PÊRA MÉDIA
	QUILO
	124.675
	20.765
	145.440

	15
	LIMÃO GALEGO GRANDE
	QUILO
	 
	2.215
	2.215

	16
	MAÇÃ NACIONAL MÉDIA
	QUILO
	 
	2.769
	2.769

	17
	MAMÃO FORMOSA
	QUILO
	103.896
	17.304
	121.200

	18
	MANGA TOMMY
	QUILO
	 
	577
	577

	19
	MARACUJÁ MÉDIO
	QUILO
	 
	6.633
	6.633

	20
	MELÃO JAPONÊS
	QUILO
	 
	10.382
	10.382

	21
	MELANCIA
	QUILO
	 
	13.843
	13.843

	22
	REPOLHO
	QUILO
	 
	692
	692

	23
	TOMATE MÉDIO
	QUILO
	 
	346
	346

	24
	VAGEM
	QUILO
	 
	519
	519

	25
	MACAXEIRA. PRODUTO À GRANEL. ACONDICIONADO EM CAIXAS DE PVC FRESTADAS.
	QUILO
	5.195
	 
	5.195

	26
	ESPIGA DE MILHO VERDE. PRODUTO À GRANEL. ACONDICIONADO EM CAIXAS DE PVC FRESTADAS.PRODUTO LIMPO (SEM PALHA E CABELO). PESO MÉDIO 300G.
	QUILO
	15.584
	 
	15.584


LOTE 04 – FORNECIMENTO DE FRUTAS E VERDURAS PARA PNAE DA SECRETARIA EXECUTIVA REGIONAL IV 

	ITEM 
	 GÊNERO ALIMENTÍCIO 
	 UNID 
	 QUANTIDADES 
	QUANT. TOTAL

	
	
	
	 SER IV
	

	
	
	
	 PNAE (FUNDAMENTAL) 
	 PNAE - PRÉ ESCOLAR 
	

	1
	ABÓBORA CABLOCO
	QUILO
	2.797
	1.483
	4.280

	2
	ABACATE MÉDIO
	QUILO
	 
	1.236
	1.236

	3
	ABOBRINHA
	QUILO
	 
	989
	989

	4
	BANANA PRATA MÉDIA
	QUILO
	44.755
	9.888
	54.643

	5
	BATATA DOCE MÉDIA
	QUILO
	2.797
	297
	3.094

	6
	BATATA INGLESA
	QUILO
	 
	3.461
	3.461

	7
	BETERRABA
	QUILO
	 
	2.472
	2.472

	8
	CAJU 
	QUILO
	 
	247
	247

	9
	CEBOLA BRANCA
	QUILO
	4.196
	1.014
	5.210

	10
	CENOURA MÉDIA
	QUILO
	2.797
	4.944
	7.741

	11
	CHEIRO VERDE
	QUILO
	2.517
	2.163
	4.680

	12
	CHUCHU MÉDIO
	QUILO
	 
	989
	989

	13
	GOIABA VERMELHA MÉDIA
	QUILO
	 
	3.708
	3.708

	14
	LARANJA PÊRA MÉDIA
	QUILO
	67.133
	14.832
	81.965

	15
	LIMÃO GALEGO GRANDE
	QUILO
	 
	1.582
	1.582

	16
	MAÇÃ NACIONAL MÉDIA
	QUILO
	 
	1.978
	1.978

	17
	MAMÃO FORMOSA
	QUILO
	55.944
	12.360
	68.304

	18
	MANGA TOMMY
	QUILO
	 
	412
	412

	19
	MARACUJÁ MÉDIO
	QUILO
	 
	4.738
	4.738

	20
	MELÃO JAPONÊS
	QUILO
	 
	7.416
	7.416

	21
	MELANCIA
	QUILO
	 
	9.888
	9.888

	22
	REPOLHO
	QUILO
	 
	494
	494

	23
	TOMATE MÉDIO
	QUILO
	 
	247
	247

	24
	VAGEM
	QUILO
	 
	371
	371

	25
	MACAXEIRA. PRODUTO À GRANEL. ACONDICIONADO EM CAIXAS DE PVC FRESTADAS.
	QUILO
	2.797
	 
	2.797

	26
	ESPIGA DE MILHO VERDE. PRODUTO À GRANEL. ACONDICIONADO EM CAIXAS DE PVC FRESTADAS.PRODUTO LIMPO (SEM PALHA E CABELO). PESO MÉDIO 300G.
	QUILO
	8.392
	 
	8.392


LOTE 05– FORNECIMENTO DE FRUTAS E VERDURAS PARA PNAE DA SECRETARIA EXECUTIVA REGIONAL V 

	ITEM 
	 GÊNERO ALIMENTÍCIO 
	 UNID 
	 QUANTIDADES 
	QUANT. TOTAL

	
	
	
	 SER V
	

	
	
	
	 PNAE (FUNDAMENTAL) 
	 PNAE - PRÉ ESCOLAR 
	

	1
	ABÓBORA CABLOCO
	QUILO
	10.790
	3.708
	14.498

	2
	ABACATE MÉDIO
	QUILO
	 
	3.090
	3.090

	3
	ABOBRINHA
	QUILO
	 
	2.472
	2.472

	4
	BANANA PRATA MÉDIA
	QUILO
	172.627
	24.720
	197.347

	5
	BATATA DOCE MÉDIA
	QUILO
	10.789
	742
	11.531

	6
	BATATA INGLESA
	QUILO
	 
	8.652
	8.652

	7
	BETERRABA
	QUILO
	 
	6.180
	6.180

	8
	CAJU 
	QUILO
	 
	618
	618

	9
	CEBOLA BRANCA
	QUILO
	16.184
	2.534
	18.718

	10
	CENOURA MÉDIA
	QUILO
	10.789
	12.360
	23.149

	11
	CHEIRO VERDE
	QUILO
	9.710
	5.408
	15.118

	12
	CHUCHU MÉDIO
	QUILO
	 
	2.472
	2.472

	13
	GOIABA VERMELHA MÉDIA
	QUILO
	 
	9.270
	9.270

	14
	LARANJA PÊRA MÉDIA
	QUILO
	258.941
	37.080
	296.021

	15
	LIMÃO GALEGO GRANDE
	QUILO
	 
	3.955
	3.955

	16
	MAÇÃ NACIONAL MÉDIA
	QUILO
	 
	4.944
	4.944

	17
	MAMÃO FORMOSA
	QUILO
	215.784
	30.900
	246.684

	18
	MANGA TOMMY
	QUILO
	 
	1.030
	1.030

	19
	MARACUJÁ MÉDIO
	QUILO
	 
	11.845
	11.845

	20
	MELÃO JAPONÊS
	QUILO
	 
	18.540
	18.540

	21
	MELANCIA
	QUILO
	 
	24.720
	24.720

	22
	REPOLHO
	QUILO
	 
	1.236
	1.236

	23
	TOMATE MÉDIO
	QUILO
	 
	618
	618

	24
	VAGEM
	QUILO
	 
	927
	927

	25
	MACAXEIRA. PRODUTO À GRANEL. ACONDICIONADO EM CAIXAS DE PVC FRESTADAS.
	QUILO
	10.789
	 
	10.789

	26
	ESPIGA DE MILHO VERDE. PRODUTO À GRANEL. ACONDICIONADO EM CAIXAS DE PVC FRESTADAS.PRODUTO LIMPO (SEM PALHA E CABELO). PESO MÉDIO 300G.
	QUILO
	32.368
	 
	32.368


LOTE 06 – FORNECIMENTO DE FRUTAS E VERDURAS PARA PNAE DA SECRETARIA EXECUTIVA REGIONAL  VI

	ITEM 
	 GÊNERO ALIMENTÍCIO 
	 UNID 
	 QUANTIDADES 
	QUANT. TOTAL

	
	
	
	 SER VI
	

	
	
	
	 PNAE (FUNDAMENTAL) 
	 PNAE - PRÉ ESCOLAR 
	

	1
	ABÓBORA CABLOCO
	QUILO
	11.590
	3.411
	15.001

	2
	ABACATE MÉDIO
	QUILO
	 
	2.843
	2.843

	3
	ABOBRINHA
	QUILO
	 
	2.274
	2.274

	4
	BANANA PRATA MÉDIA
	QUILO
	185.414
	22.742
	208.156

	5
	BATATA DOCE MÉDIA
	QUILO
	11.588
	682
	12.270

	6
	BATATA INGLESA
	QUILO
	 
	7.960
	7.960

	7
	BETERRABA
	QUILO
	 
	5.686
	5.686

	8
	CAJU 
	QUILO
	 
	569
	569

	9
	CEBOLA BRANCA
	QUILO
	17.383
	2.331
	19.714

	10
	CENOURA MÉDIA
	QUILO
	11.588
	11.371
	22.959

	11
	CHEIRO VERDE
	QUILO
	10.430
	4.975
	15.405

	12
	CHUCHU MÉDIO
	QUILO
	 
	2.274
	2.274

	13
	GOIABA VERMELHA MÉDIA
	QUILO
	 
	8.528
	8.528

	14
	LARANJA PÊRA MÉDIA
	QUILO
	278.122
	34.114
	312.236

	15
	LIMÃO GALEGO GRANDE
	QUILO
	 
	3.639
	3.639

	16
	MAÇÃ NACIONAL MÉDIA
	QUILO
	 
	4.548
	4.548

	17
	MAMÃO FORMOSA
	QUILO
	231.768
	28.428
	260.196

	18
	MANGA TOMMY
	QUILO
	 
	948
	948

	19
	MARACUJÁ MÉDIO
	QUILO
	 
	10.897
	10.897

	20
	MELÃO JAPONÊS
	QUILO
	 
	17.057
	17.057

	21
	MELANCIA
	QUILO
	 
	22.742
	22.742

	22
	REPOLHO
	QUILO
	 
	1.137
	1.137

	23
	TOMATE MÉDIO
	QUILO
	 
	569
	569

	24
	VAGEM
	QUILO
	 
	853
	853

	25
	MACAXEIRA. PRODUTO À GRANEL. ACONDICIONADO EM CAIXAS DE PVC FRESTADAS.
	QUILO
	11.588
	 
	11.588

	26
	ESPIGA DE MILHO VERDE. PRODUTO À GRANEL. ACONDICIONADO EM CAIXAS DE PVC FRESTADAS.PRODUTO LIMPO (SEM PALHA E CABELO). PESO MÉDIO 300G.
	QUILO
	34.765
	 
	34.765


ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 03

TABELA DE PESO PARA PRODUTOS DE HORTIFRUTI

	PRODUTO
	PESO MÉDIO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QTDE DO PRODUTO NO KILO

	ABÓBORA CABLOCO
	1,5 a 3,0
	QUILO
	-

	ABACATE MÉDIO
	500
	GRAMA
	-

	ABOBRINHA
	200
	GRAMA
	-

	BANANA PRATA MÉDIA
	80
	GRAMA
	12

	BATATA DOCE MÉDIA
	125
	GRAMA
	-

	BATATA INGLESA
	150
	GRAMA
	-

	BETERRABA
	140
	GRAMA
	-

	CAJU 
	110
	GRAMA
	9

	CEBOLA BRANCA
	100
	GRAMA
	-

	CENOURA MÉDIA
	120
	GRAMA
	-

	CHEIRO VERDE
	200
	GRAMA
	-

	CHUCHU MÉDIO
	250
	GRAMA
	4

	GOIABA VERMELHA MÉDIA
	120
	GRAMA
	-

	LARANJA PÊRA MÉDIA
	180
	GRAMA
	-

	LIMÃO GALEGO GRANDE
	55
	GRAMA
	18

	MAÇÃ NACIONAL MÉDIA
	130
	GRAMA
	-

	MAMÃO FORMOSA
	600
	GRAMA
	-

	MANGA TOMMY
	500
	GRAMA
	-

	MARACUJÁ MÉDIO
	100
	GRAMA
	-

	MELÃO JAPONÊS
	700
	GRAMA
	-

	MELANCIA
	5 a 10
	QUILO
	-

	REPOLHO
	5 a 10
	QUILO
	-

	TOMATE MÉDIO
	100
	GRAMA
	-

	VAGEM
	-
	QUILO
	-

	 Macaxeira  
	-
	QUILO
	-

	 Espiga de Milho verde 
	330g
	QUILO
	3


ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 04

	PER CAPITAS - CARDÁPIO CONSOLIDADO FUNDAMENTAL, PRÉ-ESCOLA, MÉDIO E EJA

	
	
	
	
	
	
	

	
	PRÉ-ESCOLA
	EJA
	MÉDIO
	FUNDAMENTAL COM MAIS EDUCAÇÃO
	TOTAL
	

	Nº DE ALUNOS
	22.798
	16.729
	699
	178.497
	218.723
	

	
	
	
	
	
	
	

	GÊNEROS
	PER CAPITA
	FREQUÊNCIA
	QUANT
	QUANTIDADE FARDO

	 
	 (g/ml/unid.)
	(200 dias)
	PER CAPTA ANO(kg/Lt)
	218.723 ALUNOS ANO(kg/Lt/Unid

/Bdj/Mç)

	Banana
	73,0787
	40
	2,923148
	639.360

	Laranja
	109,6181
	40
	4,384724
	959.040

	Mamão
	91,3484
	40
	3,653936
	799.200

	Abóbora
	9,1357
	20
	0,182714
	39.964

	Batata Doce
	9,1357
	20
	0,182714
	39.964

	Cenoura
	9,1357
	20
	0,182714
	39.964

	Macaxeira
	9,1357
	20
	0,182714
	39.964

	Milho Verde
	91,3484
	6
	0,5480904
	119.880

	Cebola
	2,74044
	100
	0,274044
	59.940

	Cheiro Verde
	1,82696
	90
	0,1644264
	35.964


 CARDÁPIO DO PNAEC

	GÊNEROS
	PER 

CAPITA
	FREQUÊNCIA
	QUANT
	QUANTIDA

DE FARDO
	QUANTIDA

DE FARDO

	 
	 (g/ml/unid.)
	(20 dias)
	PER CAPTA MÊS(kg/Lt)
	10.409 ALUNOS MÊS(kg/Lt/Unid/

Bdj/Mç)
	10.409 ALUNOS ANO(kg/Lt/

Unid/Bdj/Mç)

	Abacate
	59,37
	2
	0,12
	1.236
	12.360

	Goiaba
	59,372
	6
	0,36
	3.708
	37.080

	Maracujá*
	56,898
	8
	0,46
	4.738
	47.380

	Banana
	94,995
	10
	0,95
	9.888
	98.880

	Mamão Havaí
	118,743
	10
	1,19
	12.360
	123.600

	Maçã Nacional
	94,995
	2
	0,19
	1.978
	19.776

	Melancia
	118,743
	8
	0,95
	9.888
	98.880

	Laranja
	178,115
	8
	1,42
	14.832
	148.320

	Limão
	18,999
	8
	0,15
	1.582
	15.821

	Melão Japonês
	118,743
	6
	0,71
	7.416
	74.160

	Batata Inglesa
	23,7486
	14
	0,33
	3.461
	34.608

	Batata Doce (purê)
	14,247
	2
	0,03
	297
	2.966

	Cenoura
	23,7486
	20
	0,47
	4.944
	49.440

	Abobrinha
	23,748
	4
	0,09
	989
	9.888

	Abóbora
	23,748
	6
	0,14
	1.483
	14.832

	Beterraba
	23,749
	10
	0,24
	2.472
	24.720

	Cebola
	2,375
	41
	0,1
	1.014
	10.136

	Chuchu
	23,748
	4
	0,09
	989
	9.888

	Cheiro-verde
	4,156
	50
	0,21
	2.163
	21.630

	Repolho
	23,749
	2
	0,05
	494
	4.944

	Tomate
	5,937
	4
	0,02
	247
	2.472

	Vagem
	14,785
	2
	0,03
	308
	3.078

	SAFRA:
	
	
	
	
	

	GÊNEROS
	PER CAPITA
	FREQUÊNCIA
	QUANTIDADE
	QUANTIDADE FARDO
	QUANTIDADE FARDO

	 
	 (g/ml/unid.)
	(20 dias)
	PER CAPTA MÊS(kg/Lt)
	10.409 ALUNOS MÊS(kg/Lt/Unid/Bdj/Mç)
	10.409 ALUNOS ANO(kg/Lt/Unid/Bdj/Mç)

	Cajú ( safra)
	59,37
	2
	0,12
	1.236
	2.472

	Manga (safra)
	98,95
	2
	0,2
	2.060
	4.120


ANEXO II

ÓRGÃO PARTICIPANTE DO SISTEMA E REGISTRO DE PREÇOS,

SEU ENDEREÇO E CNPJ

	ÓRGÃO
	ENDEREÇO
	CNPJ

	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SME


	Av. Desembargador Moreira, 2875, Dionísio Torres
	09.320.157/0001-79


ANEXO III
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº........... / 2013
- PREGÃO ELETRÔNICO Nº.........../ 2013
- PROCESSO Nº............/ ...............

- VALIDADE: ............ de ........................ de ............

ÓRGÃO GERENCIADOR DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS:

- Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG, representada por seu titular........., CPF nº ...... residente e domiciliado nesta capital.

ÓRGÃOS PARTICIPANTES DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS:

- Secretaria ...................................., representada por sua titular............., CPF nº........., residente e domiciliada nesta capital.

DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS:

- Empresa.......... inscrita no CNPJ nº........ com sede na cidade de...., na Rua ..., representada pelo seu Diretor ...., nacionalidade......., estado civil......., CPF nº.........

OU CASO SEJAM VÁRIAS EMPRESAS COLOCAR O SEGUINTE:

- Empresas relacionadas e qualificadas no Anexo I desta Ata.

Aos .......dias do mês de ...............de ........., as partes acima mencionadas e qualificadas e pactuam o presente contrato, cuja celebração foi autorizada pelo despacho de fls nº...... do processo administrativo nº ..../......., nos termos da Lei nº 10.520 de 17/08/2002, na Lei n° 8.666/93 de 21/06/93 e suas alterações posteriores, em consonância com o artigo 15, inciso II, da Lei nº 8.666/93 - nos Decretos Municipais nºs 11.251 de 10/09/2002 e 12.255 de 06/09/2007, e das demais normas aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no P.E. nº ..../ ........., por deliberação do relatório final de julgamento do Pregoeiro, e homologado no dia .... de ......de ......... pelo Exmo. Sr. Secretário de Administração do Município, às fls nº......, Processo nº......./........., RESOLVEM REGISTRAR PREÇO para à aquisição de gêneros alimentícios perecíveis Hortifruti (abóbora, abacate, abobrinha, banana prata, batata doce, batata inglesa, beterraba, caju, cebola, cenoura, cheiro verde, chuchu, goiaba, laranja, limão, maçã, mamão, manga, maracujá, melão, melancia, repolho, tomate, vagem), para atender as necessidades da rede de ensino da Prefeitura Municipal de Fortaleza – PMF (PNAE – Programa Nacional de Alimentação Escolar), por um período de 12 (doze) meses, de acordo com as especificações contidas no Anexo I, parte integrante deste edital, em conformidade com as especificações contidas no Anexo I, parte integrante do edital, tendo sido registrados os maiores descontos oferecidos pelas empresas participantes do certame acima numerado.
Nesta Ata serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo:

1. LICITAÇÃO: - O procedimento de que trata o presente edital; 

2. LICITANTE: - Empresa pessoa física ou jurídica que participa desta licitação; 

3. HABILITAÇÃO: - Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;              

4. ADJUDICATÁRIA: - Empresa pessoa física ou jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
5. CONTRATO: É o instrumento bilateral obrigacional de direito público, que gera obrigações para a Contratada e para o Contratante, assinado por estes; que será substituído pela Autorização de Compra e Nota de Empenho;
6. CONTRATANTE: - A SECRETARIA DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO - SEPOG, que é signatário do instrumento contratual;

7. CONTRATADA: - Empresa pessoa física ou jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a Administração Pública;

8. PREGOEIRO(A): - Servidor designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará os procedimentos de credenciamento dos interessados, recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura dos envelopes, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos; 

9. EQUIPE DE APOIO: - Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao(a) Pregoeiro(a) durante a realização do pregão; 

10. AUTORIDADE SUPERIOR: - É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de  referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do(a) Pregoeiro(a), adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação e promover a celebração do contrato; 

11. LOTE: - Cada parcela que perfaz o objeto desta licitação, que pode ser cotada individualmente pelo licitante, a seu critério, e, sendo composta de subitens, deverá o item ser cotado prevendo todos os seus subitens e estes no seu quantitativo integral;

12. PMF: - Prefeitura Municipal de Fortaleza; 

13. DOM: - Diário Oficial do Município, jornal impresso pela Imprensa Oficial da PMF. 
14. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: - É o instrumento unilateral obrigacional de direito público, que gera obrigações para a detentora do registro, assinado por esta e pelo Gestor do Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços;
15. DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS: - É a empresa que tem o preço registrado no Sistema de Registro de Preços;
16. MAPA DE PREÇOS: Documento elaborado pela coordenação de pesquisa de preços e formação de banco de dados, que tem por finalidade realizar pesquisa mercadológica e identificar o valor da licitação.
17. ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Banco do Brasil S.A, entidade conveniada com o Município de Fortaleza mediante acordo de cooperação técnica em vigor a partir de 16/09/2002.

Compõem a presente Ata os seguintes Anexos:

Anexo I - Relação das empresas classificadas por lote no certame licitatório e dos seus titulares e /ou prepostos.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços tem como objeto a seleção de empresa para o registro de preços visando à aquisição de gêneros alimentícios perecíveis Hortifruti (abóbora, abacate, abobrinha, banana prata, batata doce, batata inglesa, beterraba, caju, cebola, cenoura, cheiro verde, chuchu, goiaba, laranja, limão, maçã, mamão, manga, maracujá, melão, melancia, repolho, tomate, vagem), para atender as necessidades da rede de ensino da Prefeitura Municipal de Fortaleza – PMF (PNAE – Programa Nacional de Alimentação Escolar), por um período de 12 (doze) meses, de acordo com as especificações contidas neste Edital e em seus anexos.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

A Ata de Registro de Preços a ser firmada com a empresa classificada no certame licitatório terá validade de 12 meses contados a partir da sua assinatura e publicação, sendo vedada a sua prorrogação.

Nos termos do artigo 15, parágrafo 4º, da Lei nº 8.666/93, com suas alterações posteriores durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Fortaleza não será obrigado a adquirir os produtos referidos na Cláusula Primeira, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora.

Ocorrendo quaisquer das hipóteses previstas no art.78 da lei nº 8.666/93, com as suas alterações posteriores, a presente Ata de Registro de Preços será cancelada, garantidos à detentora o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A Ata de Registro de Preços é o instrumento unilateral obrigacional de direito público, que gera obrigações para a detentora do registro, assinado pelo Gestor do Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços, pelo Gestor do Órgão Participante, pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitações do Município e pelo representante legal da empresa vencedora ou por procurador legalmente constituído.

A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do respectivo objeto pelo órgão integrante do Registro de Preços.

À medida que o órgão utilizar o Registro de Preços deverá, necessariamente, promover pesquisas de mercado dentre, no mínimo, 03 empresas não registradas no sistema.

A pesquisa de mercado é obrigatória depois de decorridos 90 dias da assinatura da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO

Os descontos ofertados pelas empresas signatárias desta Ata de Registro de Preços estão de acordo com a respectiva classificação no certame licitatório e são os descritos no mapa de lances anexo a esta Ata.

Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do edital, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso e na proposta de preços da detentora/fornecedora.

Em cada fornecimento, o desconto a ser recebido, observado as condições de mercado, será o constante da proposta apresentada, pela empresa detentora da presente Ata, podendo o mesmo ser objeto de negociação.

CLÁUSULA QUINTA - DA REVISÃO DOS PREÇOS

Os descontos registrados não sofrerão reajuste, de acordo com a legislação vigente; entretanto, poderão ser revistos na ocorrência dos seguintes casos:

a. Fato do príncipe;

b. Força maior;

c. Caso fortuito;

d. Fato imprevisível, ou previsível, mas de conseqüências incalculáveis;

e. Tabelamento oficial;

Em qualquer caso, a revisão aplicada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado.

Para a revisão, aplicar-se-á a TJLP – Taxa de Juros de Longo Prazo ou outro Índice em vigor, caso essa seja extinta.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

Considerado o prazo de validade de 12 meses da presente Ata, e em atendimento ao parágrafo primeiro do artigo 28, da Lei Federal nº 9.069/95 e legislação pertinente, é vedado qualquer reajuste de preços gerado pelo desconto percentual registrado.

Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajuste em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie, permanecendo fixos os percentuais de descontos oferecidos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA

Os produtos deverão ser entregues nas creches e nas escolas da rede municipal, de acordo com cada lote, cujos endereços serão entregues às empresas detentoras do registro quando da assinatura da ata de registro de preços, e dentro do perímetro de Fortaleza, tudo rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e neste edital, sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.

A entrega dos produtos deverá ser semanal, de segunda e terça-feira das 07:00H as 11:00H e de 13:00H as 16:30H e quarta-feira das 07:00H as 11:00H, nos quantitativos de acordo com as necessidades das creches e escolas, podendo ainda ser solicitado entregas extras, caso necessário, ficando a contratada obrigada a entregar de forma imediata, no prazo máximo de 24 horas contados da solicitação da administração.

O produto deverá ser entregue em perfeito estado de maturação e conservação, adequado para o consumo humano.

Os legumes devem ser de boa qualidade, de primeira, suficientemente desenvolvidos, apresentar coloração e tamanhos uniformes. Procedentes de vegetais genuínos e sãos. Apresentados para consumo, em perfeito estado de desenvolvimento do aroma, cor, sabor próprios da variedade e espécie. Não estarem danificados por qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete sua aparência. Isento de matéria terrosa e sujidades que possam comprometer a qualidade do produto e colocar em risco a saúde do consumidor.

As frutas devem ser de primeira, de boa qualidade, sem defeitos sérios, apresentando tamanho, cor e conformação uniforme, devendo ser bem desenvolvidas e maduras. A polpa deve estar intacta e firme. Procedentes de vegetais genuínos e sãos. Frutas Frescas. Terem atingido o grau de maturação tal que lhes permita suportar a manipulação, transporte e conservação em condições adequadas de consumo. Isento de matéria terrosa e sujidades que possam comprometer a qualidade do produto e colocar em risco à saúde do consumidor.

As verduras e hortaliças devem ser boa qualidade, de primeira, suficientemente desenvolvidas. Devem apresentar coloração e tamanhos uniformes. Serem frescas, folhas verdes e sem traços de descoloração nas folhas. Não estarem danificados por qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete sua aparência. Isenta de umidade externa (aspecto gosmento) e isento de matéria terrosa e sujidades que possam comprometer a qualidade do produto e colocar em risco à saúde do consumidor.

Os produtos deverão ser transportados em veículos refrigerado, temperatura entre 8 e 12ºC, adequados à legislação vigente, bom estado de higienização e munidos de balança para pesagem de gêneros no momento da entrega, podendo sofrer fiscalização por parte de órgãos fiscalizadores.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

Em todos os fornecimentos da Administração Direta e Indireta, o pagamento será efetuado de acordo com a Fonte de Recurso, com o Projeto /Atividade e com o Elemento de Despesas das dotações orçamentárias de cada órgão.

O pagamento será efetuado mensalmente, após a emissão de empenho e será no prazo máximo de 30 dias do mês subsequente ao da última entrega mensal, acompanhado das respectivas Notas Fiscais, do Boleto Informativo diário de Preços fornecido pela CEASA-CE/SIMA do dia da entrega do produto e de Empenho, dos documentos de regularidades com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, provas de regularidade com o INSS, FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

A despesa decorrente desta licitação correrá à conta das dotações consignadas abaixo:

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2077.0001, Elemento de Despesa 33.90.30, Fonte de Recurso 0.100 do orçamento do Fundo Municipal de Educação – FME/ SER I;

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2077.0001, Elemento de Despesa 33.90.30, Fonte de Recurso 0.109 do orçamento do Fundo Municipal de Educação – FME/ SER I;

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2077.0002, Elemento de Despesa 33.90.30, Fonte de Recurso 0.100 do orçamento do Fundo Municipal de Educação – FME/ SER II;

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2077.0002, Elemento de Despesa 33.90.30, Fonte de Recurso 0.109 do orçamento do Fundo Municipal de Educação – FME/ SER II;

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2077.0003, Elemento de Despesa 33.90.30, Fonte de Recurso 0.100 do orçamento do Fundo Municipal de Educação – FME/ SER III;

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2077.0003, Elemento de Despesa 33.90.30, Fonte de Recurso 0.109 do orçamento do Fundo Municipal de Educação – FME/ SER III;

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2077.0004, Elemento de Despesa 33.90.30, Fonte de Recurso 0.100 do orçamento do Fundo Municipal de Educação – FME/ SER IV;

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2077.0004, Elemento de Despesa 33.90.30, Fonte de Recurso 0.109 do orçamento do Fundo Municipal de Educação – FME/ SER IV;

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2077.0005, Elemento de Despesa 33.90.30, Fonte de Recurso 0.100 do orçamento do Fundo Municipal de Educação – FME/ SER V;

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2077.0005, Elemento de Despesa 33.90.30, Fonte de Recurso 0.109 do orçamento do Fundo Municipal de Educação – FME/ SER V;

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2077.0006, Elemento de Despesa 33.90.30, Fonte de Recurso 0.100 do orçamento do Fundo Municipal de Educação – FME/ SER VI;

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2077.0006, Elemento de Despesa 33.90.30, Fonte de Recurso 0.109 do orçamento do Fundo Municipal de Educação – FME/ SER VI;

Projeto/Atividade 24.901.12.365.0058.2151.0001, Elemento de Despesa 33.90.30, Fonte de Recurso 0.100 do orçamento do Fundo Municipal de Educação – FME/ SME;

Projeto/Atividade 24.901.12.365.0058.2151.0001, Elemento de Despesa 33.90.30, Fonte de Recurso 0.109 do orçamento do Fundo Municipal de Educação – FME/ SME;

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

O contrato de fornecimento decorrente da presente Ata de Registro de Preços será formalizado com o recebimento da Autorização de Compra e da Nota de Empenho pela detentora; e, quando da convocação da fornecedora, esta deverá apresentar a prova de regularidade para com as fazendas federal, Estadual e Municipal e das provas de regularidade com o INSS, FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

A detentora da presente Ata de Registro de Preços serão obrigadas a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior a do vencimento.

Se a qualidade dos produtos entregue não corresponder às especificações exigidas no edital do Pregão Eletrônico que precedeu a presente Ata, a remessa do produto apresentado será devolvida à detentora para substituição no prazo máximo de 24 horas, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis.

Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante autorização do órgão requisitante por memorando, ofício, telex ou fac-símile, devendo dela constar a data, o valor unitário do produto, a quantidade pretendida, o local para entrega, o carimbo e assinatura do responsável.

Os produtos deverão ser entregues acompanhados da nota fiscal ou nota fiscal fatura, conforme o caso.

A fornecedora, quando do recebimento da Autorização de Compra e da Nota de Empenho enviadas pelo órgão requisitante, deverá colocar na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da identificação de quem recebeu.

As cópias da Autorização de Compra e da Nota de Empenho referidas no item anterior, deverão ser devolvidas para a unidade requisitante, a fim de serem anexadas ao processo.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

O produto será recebido pelo órgão requisitante de acordo com o disposto no artigo 73, II, "a" e "b", da lei nº 8.666/93, e demais normas pertinentes.

A cada fornecimento, serão emitidos recibos, nos termos do artigo 73, II, "a" e "b", da lei nº 8.666/93, por pessoa a ser indicada na respectiva nota de empenho.

O produto apresentado estará sujeito à aceitação plena pelo Contratante.

O Contratante /Interveniente receberá provisoriamente o produto, e poderá se for o caso, providenciar exame técnico do lote entregue a ser feito por técnico indicado pelo órgão interessado que emitirá laudo técnico de acordo com as especificações constantes do Anexo I do edital que regeu a licitação e proposta de preços da Detentora/ Fornecedora.

O Contratante /Interveniente designará uma Comissão de Recebimento de Material, cujo propósito será a conferência destes com as especificações contidas na proposta.

Caso o produto a ser entregue esteja em desacordo com as especificações contidas na proposta, a Comissão rejeitará o recebimento do mesmo.

A fornecedora ficará obrigada a substituir, no prazo máximo de 24 horas, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis, sem ônus para o órgão contratante, o produto que vier a ser recusado, podendo o produto substituído ser submetido a exame técnico.

Após a emissão de laudo técnico, caso o mesmo seja exigido, e comparação do produto entregue com a proposta e demais normas editalícias, estando o mesmo adequado, se dará o recebimento definitivo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO

A aquisição dos objetos da presente ata, serão autorizadas pelo titular da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPOG, ou por quem aquele delegar competência.

A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão igualmente autorizados pela mesma autoridade acima mencionada, ou a quem esta delegar a competência para tanto.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS E DA RESCISÃO DO CONTRATO

O desconto percentual registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos:

1.1. Por ato unilateral da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão, quando:

a. A Detentora do registro/fornecedora não atender à convocação para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão.

1.2. Por ato unilateral do órgão integrante do Sistema de Registro de Preços, quando:

a. A Detentora do registro/fornecedora não atender à convocação para assinar o contrato, não aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pelo órgão;

b. A Detentora do registro/fornecedora deixar de cumprir as exigências do ato convocatório que deu origem ao Registro de Preços;

c. A Detentora do registro/fornecedora der causa à rescisão administrativa do contrato decorrente do registro de preços;

d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços;

e. Os preços registrados, gerados pelos descontos percentuais, se apresentarem superiores aos praticados no mercado e a detentora do Sistema de Registro de Preços se recusar a baixá-los;

f. Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.

1.3. Pela Detentora do registro/fornecedora quando, mediante solicitação por escrito ao titular do órgão contratante, comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços, desde que devidamente fundamentada numa das seguintes razões:

a. Atraso superior a 90 dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de fornecimento ou parcela deste, já recebidos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à detentora/ fornecedora o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

b. Não liberação, por parte do órgão contratante, de área, local ou objeto para fornecimento, nos prazos determinados;

c. Ocorrência de fato fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva do fornecimento.

2. A comunicação do cancelamento de preço registrado, nos casos previstos nesta cláusula, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento juntando-se comprovante nos autos que deram origem ao Registro de Preços.

2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora/fornecedora, a comunicação será feita mediante publicação no DOM - Fortaleza, por duas vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registro a partir da ultima publicação.

3. A solicitação da Fornecedora para cancelamento do preço registrado, deverá ser formulada com antecedência de 30 dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não aceite as razões do pedido.

4. Fica assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório nos casos de cancelamento de preço registrado previstos nos itens 1.1, 1.2, e quando a Administração não aceitar as razões mencionadas no item 1.3, desta cláusula; sendo o prazo para interposição, de 05 dias úteis contados a partir da intimação, de acordo com o item 02 desta cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

A recusa injustificada de assinar a Ata pelas empresas com propostas classificadas na licitação e indicadas para registro dos respectivos preços no mapa de preços anexo ao presente instrumento de registro, ou o fato de deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ensejará a aplicação da penalidade de impedimento de licitar com o Município de Fortaleza tendo o respectivo descredenciamento no Cadastro da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão, pelo prazo de até 05 anos.

A recusa injustificada da detentora/fornecedora, quando convocadas pelo órgão contratante, em retirar as notas de empenho correspondentes às ordens de fornecimento, dentro do prazo estabelecido na Autorização de Compra implicará no pagamento de indenização por perdas e danos, apurada em função do valor global do contrato, incluída nesta, a diferença a maior que o órgão contratante será obrigado a desembolsar para obter a prestação sempre prejuízo da multa de 0,33%, incidente sobre o valor a ser indenizado.

Pela inexecução total ou parcial do contrato ou da ata de registro de preços, o contratante ou órgão integrante do Sistema de Registro de Preços poderá aplicar ao contratado ou detentor do registro de preços/fornecedor as seguintes sanções:

I. advertência;

II. multa, cumulativa ou não com as demais sanções, nas seguintes formas:

a. de 0,33% do valor total da nota de empenho, para cada dia de atraso na entrega do produto;

b. de 0,33% do valor remanescente da nota de empenho, em qualquer hipótese de inexecução parcial do contrato ou da ata de registro de preços, ou de qualquer outra irregularidade;

c. de 0,33% do valor total da nota de empenho, em caso de rescisão do contrato ou da ata de registro de preços por inadimplência da detentora da ata.

III.   suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o município de Fortaleza por prazo não superior a 2(dois) anos;

IV . declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o município de Fortaleza enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir o município de Fortaleza pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
Para os fins desta cláusula, o órgão deverá comunicar à Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão, que informará os demais órgãos integrantes do sistema, a aplicação de sanções à empresa detentora do sistema.

As importâncias relativas às multas serão descontadas dos pagamentos a serem efetuados às contratadas, podendo, entretanto, conforme o caso, serem inscritas para constituir dívida ativa, na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Fica eleito o foro privativo dos feitos da Fazenda Pública, da Comarca da Capital do Estado do Ceará, para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente ata.

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, na Lei n° 8.666/93 publicada no Diário Oficial da União de 22/06/93, e suas alterações posteriores, e no Decreto Municipal nº 11.251, de 10 de setembro de 2002 no que não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis e subsidiariamente, aplicar-se-ão os Princípios Gerais de Direito.

Fortaleza,........... de ........... de 2013
Gestor do Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços /Secretário de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPOG
Presidente da Comissão Permanente de Licitações do Município

Gestores dos Órgãos e Entidades Participantes

Representante da Empresa Detentora do Sistema


